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ACTA NÚMERO NOVE 

 

----- ACTA DA SESSÂO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 

VIMIOSO, REALIZADA NO DIA VINTE E CINCO DE FEVEREIRO DE DOIS 

MIL E ONZE. -------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Aos vinte e cinco dias do mês de Fevereiro de dois mil e onze, pelas nove 

horas e trinta minutos, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, reuniu, ordina-

riamente, a Assembleia Municipal de Vimioso, conforme alínea a) do artigo 

quinquagésimo da lei número cento e sessenta nove barra noventa e nove de 

dezoito de Setembro alterada pela lei número cinco A barra dois mil e dois, de 

onze de Janeiro, com a seguinte ordem de trabalhos: ----------------------- 

------- Ponto Um) – Apreciação e Votação da acta da sessão de treze de 

Dezembro de dois mil e dez. ---------------------------------------------------------- 

Ponto Dois) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ------------------------------ 

Ponto Três – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ------------------------------------------ 

Ponto Três Ponto Um) – Informação escrita do senhor Presidente da Câ-

mara relativa à Actividade Municipal. ----------------------------------------------------

---- Ponto Três Ponto Dois) – Apreciação e Votação da Modificação núme-

ro: 2 – Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos (PPI) número 1 para 

o ano financeiro de dois mil e onze. ------------------------------------------------------ 

Ponto Três Ponto Três) – Apreciação e Votação da Modificação número: 2 

– Revisão ao Orçamento da Receita número 1 para o ano financeiro de 

dois mil e onze. ---------------------------------------------------------------------- Ponto 

Três Ponto Quatro) – Apreciação e Votação da Modificação número: 2 – 
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Revisão ao Orçamento da Despesa número 1 para o ano financeiro de 

dois mil e onze. ---------------------------------------------------------------------- Ponto 

Três Ponto Cinco) – Apreciação e Votação da Actualização de Valores de 

Taxas e / ou Preços e Licenças – Regulamentos Municipais. ----------- Pon-

to Três Ponto Seis) – Apreciação e Votação dos Instrumentos de Gestão 

Previsional para dois mil e onze da “Vimioso 2003” – Actividades Artesa-

nais e Turísticas de Vimioso, EM. ------------------------------------------------------- 

Ponto Três Ponto Sete) – Outros assuntos de interesse para o Município. -

----------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Quatro) – PERÍODO APÓS A ORDEM DO DIA. ----------------------- 

------- Pelo senhor Presidente da Assembleia foi dado início à sessão tendo 

passado a palavra à senhora segunda secretária para verificação das presen-

ças. Estiveram presentes: José António Cerqueira da Costa Moreira, Heleno da 

Costa Simões; Manuel Fernandes Oliveira, José Carlos Vaz Gonçalves, Antó-

nio Emílio Dias, Levinda de Lurdes Martins Pereira dos Penedos, Aníbal Alves 

do Rosário, Manuel João Ratão Português, José Miguel Loureiro Vaz Pinto, 

André Fernandes Ramos, Cédric Lopes Cheio, Sandra Manuela Carvalho Vila, 

Ilda de Fátima Fernandes Martins, Vítor Manuel Fonseca Pires, Luís Manuel 

Tomé Fernandes, Emílio José Torrão Esteves, António Sena Veiga, Fernando 

Manuel Gonçalves Rodilhão, Sérgio Augusto Pires, Sérgio Lico Bernardo, Hél-

der Domingos Ramos Pais, Arnaldo Augusto Alves Lourenço, Manuel Pascoal 

Lopes Padrão, Emídio Martins Domingues, José António Ramos Fernandes, 

Aníbal Augusto João Delgado e Francisco Duarte Moura Bruçó ---------------------

---------------------------------------------------------------- Verificou-se a ausência do se-

nhor deputado: Serafim dos Santos Fernandes João e António dos Santos Jo-

ão Vaz – Presidente da Junta de Freguesia de Carção. --------------------------------

--------------------------------------------  

------- Estiveram presentes o Senhor Presidente da Câmara José Baptista Ro-

drigues e os senhores Vereadores António Jorge Fidalgo Martins, António Au-

gusto Torrão Vaz e Jorge dos Santos Rodrigues Fernandes. --------------------- 

------- Pela senhora segunda secretária foi dado conhecimento da correspon-

dência recebida desde a última sessão da Assembleia. ------------------ 

------- O Senhor Presidente da Assembleia propôs e foi aprovado por unanimi-

dade um voto de pesar pelo falecimento do pai do senhor Presidente da Junta 
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de Freguesia de Campo de Víboras, Tiago Afonso e do pai do deputado Sera-

fim João. Fez-se um minuto de silêncio. --------------------------------  

------- Ponto Um) – Apreciação e Votação da acta de treze de Dezembro de 

dois mil e dez. ------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Estando todos os membros na posse da acta (enviada antecipadamente) 

não tendo havido intervenções e / ou pedidos de esclarecimento, a mesma foi 

colocada à votação e aprovada por maioria, com a abstenção do senhor repre-

sentante da Junta de Freguesia de Argoselo, António Veiga, que justificou o 

seu sentido de voto pelo facto de não ter estado presente na última sessão. ----

----- Ponto Dois) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. -------------------------

----- Interveio o senhor deputado Miguel Vaz Pinto. Na sequência do seu com-

promisso na última sessão, relativamente à questão da água, entregou ao se-

nhor Presidente da Mesa um documento que respeita à resposta de uma em-

presa a um pedido de orçamento para a elaboração de um estudo prévio para 

a construção de uma barragem entre Vimioso e Angueira. Terminou dizendo 

que entregava o documento sem querer criar mais debate em torno do assunto. 

----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Usou da palavra o senhor deputado Heleno Simões. Fez a seguinte interven-

ção relativa à extensão clínica de Argoselo: “  

             

 Exmos. Presidente da Assembleia Municipal, 
 
 Exmo. Elementos da mesa, 
  
 Exmos. Presidente e Vice-Presidente da Câmara Municipal, 
  
 Exmos. Vereadores, 
 
 Exmos. Deputados  
 

 Como é do conhecimento de V.Exas, a Sr.ª Ministra da Saúde, desde 
há vários meses que vinha defendendo que a partir de 1 de Março, a prescri-
ção de medicamentos e de meios complementares de diagnóstico, teriam que 
ser obrigatoriamente emitidas através de receita electrónica, condição necessá-
ria para serem comparticipadas pelo SNS. 

 
No dia 9 de Fevereiro decorreu no C.S. de Vimioso, uma reunião entre 

representantes do ACES e os médicos do C. Saúde, onde foram debatidos en-
tre outros assuntos, o encerramento do C. Saúde à noite e o problema da pres-
crição electrónica nas Extensões. 
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Não estava na altura muito claro, que o veto Presidencial, além da pres-
crição por substância activa, iria afectar toda a prescrição electrónica. 

 
Como todos sabem, das 7 extensões de saúde, nenhuma se encontra 

informatizada, tornando-se inviável a prescrição electrónica, o que colocaria em 
causa a sua permanência a partir de 1 de Março. Vislumbrava-se assim, um 
encerramento técnico praticamente obrigatório e não um encerramento pro-
gramado pela Coordenação do C. de Saúde. 

 
No dia 15, (terça-feira) estando eu nas consultas em Argoselo, fui abor-

dado pelo Sr. Presidente da Junta de Freguesia, que pretendia esclarecer-se 
acerca deste assunto. Foi informado e esclarecido, que não estava em causa o 
encerramento da extensão de saúde, mas sim problemas técnicos que, por 
falta de condições informáticas, não será possível a emissão de tão falada re-
ceita electrónica. 

 
Até informei o Sr. Presidente das Junta que, eventualmente poderiam ir 

buscar rede à Caixa ATM existente no Banco. Ficou de colocar o problema ao 
Director Executivo do ACES, marcando com ele uma reunião que veio a acon-
tecer, pelo que me consta, no dia 17, 5ª feira. 

 
Qual o meu espanto, quando no dia seguinte, tomei conhecimento, que 

o Sr. Presidente da Junta de Freguesia, num gesto apressado e difamatório, 
publica em jeito de “EDITAL” desconhecendo porventura que um edital é “uma 
ordem oficial afixada em lugares públicos”, que “os serviços do Centro de 
Saúde de Vimioso tomaram a posição de levar a cabo o encerramento da 
extensão de Argoselo”. 

 
Sr. Presidente da Junta, não estamos em campanha eleitoral, onde al-

guma inverdade até seria tolerável …., estamos numa fase em que honestida-
de e as boas relações interinstitucionais são fundamentais para o bom desem-
penho a que todos somos obrigados.  

Não acredito que seja intelectualmente diminuído, lamentavelmente não 
entendeu nada do que lhe disse … 

 
Nunca foi ponderado, Sr. Presidente da Junta, o encerramento de qual-

quer extensão, aliás, como lhe disse, e mesmo o fosse, não seria Argoselo a 1ª 
a encerrar. Existem outras em maior perigo de vida … 

 
Sempre eu defendi, enquanto director ou Coordenador do centro de Sa-

úde, todas as extensões neste concelho, particularmente as de Argoselo e 
Carção. 

 
Leia Sr. Presidente a acta nº6 desta Assembleia Municipal de 

24/09/2010. O Sr. Refere (linha 11) “Também ouvi uns rumores que a Extensão 
do Centro de Saúde de Argoselo iria fechar ou estaria para breve o seu encer-
ramento ”. Ao que respondi (linhas 18 e 19):…”foi sempre uma das Extensões 
que eu defendi e defendo”.Já nesta altura eu referi que (linha 25)”até Março 
terá que se resolver a situação, mas não está previsto que nenhuma Extensão 
feche”. 
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Sr. Presidente da Junta, se tudo isto não bastasse, digo-lhe que já em 
2002, apresentei, integrado no “Programa humanização, acesso e Atendimento 
no SNS”, um projecto de renovação daquela Extensão, no valor de 12.519,00€. 
Este projecto foi louvado pela sua pertinência, mas não foi financiado, segundo 
me informaram por falta de verba. Foi nesta altura garantida a sua execução 
pelo então Secretário Estado para a saúde, Dr. Adão Silva. 

 
E mais, o projecto de restauro que foi executado, foi inicialmente elabo-

rado por mim e o Sr. bem pode confirmar isso na sua terra, e se as memorias 
não forem curtas, bem pode ser confirmado por pessoas presentes nesta As-
sembleia. 

 
E diz o senhor à população de Argoselo, que eu quero fechar a Exten-

são! … 
 
Preocupado com esta situação e já prevendo que se iriam aproximar di-

ficuldades, enviei em 19 de Fevereiro de 2010 um e-mail ao Presidente do 
Concelho clínico das ACES nordeste (na altura não existia Director Executivo), 
nestes termos: “Como é do conhecimento de V. Ex.ª, o Centro de Saúde de 
Vimioso tem 4 médicos e 8 Extensões, para uma população inscrita de 4679 
utentes (inclui sede). Perante os novos desafios que se aproximam, (…) é UR-
GENTE que todos os locais de atendimento e registo, estejam equipados com 
sistema informático adequado. Nenhuma Extensão está informatizada” 

 
Em 7 de Outubro de 2010 reforcei a minha posição com novo e-mail ao 

Director Executivo nestes termos: 
 
“ Dr. Vitor Alves 
 
Como é do seu conhecimento, nas 7 Extensões de Vimioso, não existe 

equipamento informático, que permita a prescrição electrónica de Medicamen-
tos e MCDTs. Atendendo ás normas cada vez mais apertadas no sentido da 
referida prescrição ser exclusivamente informática e à intenção da Sr.ª ministra 
da Saúde de a partir de Março não haver prescrições manuais, pretendo alertar 
para a necessidade da previsão atempada de alternativas, eventualmente sem 
recurso ao seu encerramento. ” 

 
Como pode ver, Sr. Presidente, nunca foi intenção do Centro de Saúde 

de Vimioso, encerrar qualquer Extensão de saúde … 
 
Confrontado o director Executivo do ACES Nordeste com tudo isto, este, 

além de manifestar a sua indignidade pela forma como o Sr. Presidente da Jun-
ta tratou a informação que lhe foi transmitida, fez publicar o desmentido que 
passo a citar: 
 

 
EXTENSÕES DA SAÚDE DE ARGOSELO E CARÇÃO 

 
INFORMAÇÃO 

 
Face ao surgir de informações contraditórias sobre o funcionamento das Ex-

tensões de saúde, cumpre-nos transmitir as seguintes informações: 
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1. O Centro de Saúde de Vimioso, com todos os seus profissionais, liderados pelo 

seu responsável, Dr. Heleno Simões, tem desempenhado e vai continuar a de-

sempenhar uma excepcional actividade na prestação de cuidados de saúde às 

populações, facto que aqui louvamos publicamente; 

2. No rigoroso cumprimento dos seus deveres profissionais e deontológicos têm 

sido transmitidas, pelo Dr. Heleno Simões, informações importantes para a 

acessibilidade dos utentes aos cuidados de saúde; 

3. Nenhum responsável do ACES Nordeste ou do Centro de Saúde de Vimioso 

transmitiu qualquer informação ou propósito de encerrar as referidas exten-

sões; 

4. A receita por computador, criteriosamente informada pelo Dr. Heleno Simões, 

estava previsto entrar em vigor a 1 de Março e seria obrigatória para os utentes 

poderem usufruir da comparticipação nos medicamentos; 

5. Torna-se importante a reunião de condições para a passagem de receitas por 

computador, num futuro próximo; 

6. Cabe a cada utente escolher livremente o seu médico de família e a unidade de 

saúde onde quer que lhe sejam prestados os cuidados assistenciais; 

7. Estas informações, e só estas, foram transmitidas às Juntas de Freguesias de 

Argoselo e Carção. 

 

 

Bragança, 16 de Fevereiro de 2011  

                                                          O Director Executivo 

                                                           (Assinado) Vítor Alves 

 

 

(Esta informação encontra-se afixada nas extensões de Argozelo e Carção) 

 

 

       Sr. Presidente da Junta de Argozelo, tal como refere no seu “EDITAL” lute e 

lute com o seu povo, para que não tirem mais serviços não só à sua freguesia, 

mas a todo o concelho de Vimioso, mas sem demagogias, falsidades ou cobardias. 

 

       A extensão de Argozelo, como o Sr. bem sabe, sempre foi discriminada pela 

positiva, tem serviços que as outras não têm. Se alguém lhe prometeu “reforços” e 

não cumpriu, terá que se esclarecer com o Ex-Secretário de Estado para a Saúde, 

Dr. Adão Silva, que até é do seu partido. 

       

      Não admito ser caluniado, difamado, achincalhado na praça pública, da forma 

como o senhor o fez. 

       

      Se ainda lhe resta algum pingo de dignidade Sr. Presidente, o mínimo que de-

ve fazer é apresentar um pedido formal de desculpas ao Coordenador do C. Saúde 

de Vimioso e ao Director Executivo do ACES. 
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Vimioso, 25 de Fevereiro de 2011 

                                              Heleno da Costa Simões 

 

 

 

 

                                              

 

------- O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que o encerramento no 

período nocturno do Centro de Saúde foi uma decisão / ordem do Ministério da 

Saúde por intermédio da ARS Norte, sem que tivesse sido pedida a opinião aos 

profissionais do Centro de Saúde. Disse ainda que, no dia um de Fevereiro ele 

próprio estava preparado para fazer o período da noite quando chegou às seis 

da tarde um fax a informar do encerramento, nesse mesmo dia do Centro de 

Saúde no período nocturno. --------------------------------------------------------------------

------- Na sequência da intervenção do senhor deputado Heleno Simões, o se-

nhor deputado Manuel Oliveira, no uso da palavra disse: “ A atitude do senhor 

Presidente da Junta de Argozelo de certeza que não foi com intenção política 

mas sim com uma grande preocupação que tem pela sua população, porque 

quando os médicos do Centro de Saúde da Extensão de Argozelo transmitiram 

aos seus utentes que já não voltavam a Argozelo, é normal que a Junta de 

Freguesia tome as medidas e que defenda a sua população. Acho que não se 

deve atacar um Presidente de Junta dessa maneira quando ele está a defender 

os seus munícipes.” ---------------------------------------------------------------- Em res-

posta o senhor deputado Heleno Simões disse: “ Eu não quero transformar isto 

num diálogo, nem estar a defender e a acusar. O senhor Presidente da Junta 

politicamente, tinha que defender os seus eleitores, os seus cidadãos, mas o 

que está aqui em causa até é um ataque pessoal, porque ele transmite à popu-

lação que a decisão de encerrar foi do Centro de Saúde, foi do Coordenador do 

Centro de Saúde de Vimioso. É falso. Eu tive o cuidado de o esclarecer que a 

decisão nem era nossa. Nós recebemos ordens. Nós somos funcionários te-

mos que as cumprir e a decisão é pura e simplesmente por motivos técnicos. A 

PT não fornece largura de banda suficiente. Isso foi-lhe esclarecido e há aqui 

quem esteve presente quando eu estava a falar com o senhor Presidente. Está 

aqui a pessoa presente. O problema é técnico. Não há largura de banda sufici-

ente para decorrer o programa médico e portanto não havendo largura não era 

o Centro de Saúde que decidia encerrar mas sim problemas que se prendem 
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com a não comparticipação dos meios complementares de diagnóstico e recei-

tas depois nas farmácias e nos laboratórios. Ele foi esclarecido, portanto não 

pode incutir a responsabilidade de eventual encerramento, que o encerramento 

eu tive o cuidado de dizer não foi programado. Está em causa é que eu vou lá, 

passo a receita ela chega à farmácia e não tem comparticipação. Nenhum 

utente vai querer isso com certeza.” ---------------------------------------------------------

--------------------- No uso da palavra o senhor Presidente da Junta de Freguesia 

de Caçarelhos, Sérgio Pires, mostrou a sua preocupação com o eventual en-

cerramento das Extensões de Saúde onde se inclui a de Caçarelhos. Na se-

quência da explicação o senhor deputado Heleno Simões, também Coordena-

dor do Centro de Saúde, segundo o qual o eventual encerramento se deverá 

exclusivamente a questões técnicas, questionou se não há outras alternativas 

que possibilitem a emissão de receitas electronicamente. Considerou que nem 

os Presidentes de Junta nem as populações vão aceitar o encerramento das 

Extensões de Saúde. ---------------------------------------------------------- Interveio o 

senhor deputado Aníbal do Rosário. Referiu que tinham recebido um documen-

to / Moção, apresentada pelo senhor Presidente da Câmara e aprovada por 

unanimidade pelo executivo, protestando contra o encerramento nocturno do 

Centro de Saúde. ---------------------------------------------------- O senhor Presidente 

da Assembleia esclareceu que esse documento foi enviado e agendado no en-

tanto, o senhor Presidente da Câmara informou que não tinha solicitado a sua 

discussão e inclusão na ordem de trabalhos da Assembleia Municipal como 

aliás se pode verificar na acta de reunião de Câmara. Continuando o senhor 

deputado Aníbal do Rosário, mostrou a sua indignação pelo facto do Governo 

deliberar sobre este assunto sem ouvir os órgãos políticos e os serviços de sa-

úde locais, num total desrespeito pela população. Sublinhou que com a saúde 

das pessoas não se brinca:” Com saúde ganha-se o pão e garante-se a sobre-

vivência e, sem ela, nada disto é possível. Propôs que a moção apresentada e 

aprovada em sede de reunião de Câmara, fosse votada na Assembleia. ---------

---------------------------------------------------- No uso da palavra o senhor deputado 

Miguel Vaz Pinto disse: “ Em relação a isto acho que está aqui a mistificar esta 

situação. Tive o cuidado de reconfirmar, ou seja confirmar segunda vez, uma 

informação que foi obtida através de uma audiência com um dos deputados 

eleitos pelo distrito, pelo senhor deputado Mota Andrade, em que ele me garan-

tiu que, na reunião referida na moção com o Secretário de Estado da Saúde, 
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relativamente ao fecho do Centro de Saúde no período nocturno, houve uma 

unanimidade de concordância de todos os Presidentes da Câmara. Esta foi a 

informação que nos foi transmitida. Portanto, alguém aqui está a mentir. Pare-

ce-me que a moção vem no sentido de, institucionalmente, assumir-se uma 

coisa e depois ter-se receio da reacção da população e dizer-se outra coisa. 

Para quem tenha estado atento foi feita uma reportagem junto ao Centro de 

Saúde. O senhor Presidente da Câmara lamentou-se pelo fecho do Centro de 

Saúde. Esqueceu-se, se calhar, de elucidar as pessoas sobre as contrapartidas 

que foram oferecidas ao concelho e debatidas nessa reunião. Continua a quei-

xar-se sempre do mesmo que se anda a queixar estes dez anos, que é as 

acessibilidades (assunto que já se falou aqui muitas vezes). Voltei a reflectir 

sobre isso e a falar com algumas pessoas e fiquei a pensar porque é que 

quando foi definido todo o projecto envolvente e associado à construção da 

auto-estrada A4, porque é que a famosa ligação a Bragança por Outeiro não foi 

solicitado para integrar esse projecto, aliás como foi feito noutros concelhos 

para outras vias de acesso como o IP2 e o IC5? Estamos a falar de um projec-

to de setecentos milhões de euros em que esta seria uma via de acesso privi-

legiada e em que alguns Presidentes de Câmara, não sei precisar, se há dois 

ou três anos, moveram a sua força e fizeram a sua reivindicação no sentido de 

melhorar acessos directos a essas vias e a realidade é que no fim disto tudo 

Vimioso será o único concelho que não será beneficiado. A conclusão a que eu 

chego foi por falta de pressão sobre quem de direito, porque não acredito que 

desta vez o ICN fosse pôr em causa um projecto de setecentos milhões de eu-

ros por causa de um rato ou de uma lagartixa ou de outra coisa qualquer. A 

informação que nos foi transmitida é que todos os Presidentes de Câmara con-

cordaram e o senhor agora vem dizer o contrário. Gostava que nos esclareces-

se em relação a isso.” --------------------------------------------- Relativamente à pro-

posta de votação da Moção do senhor deputado Aníbal do Rosário, o senhor 

deputado Heleno Simões disse: “ Acerca desta moção embora eu concorde, 

que concordasse ou discordasse, ela à partida peca por tardia e isto devido 

provavelmente a alguma, enfim, falta de dinâmica do senhor Presidente da 

Câmara. Se é verdade que o Senhor Presidente da Câmara se opôs ao encer-

ramento nocturno pelo menos não o manifestou. O senhor Presidente da Câ-

mara juntamente com outros autarcas tiveram uma reunião no dia vinte e sete 

de Janeiro exactamente para definir (eu não estive na reunião) que os Centros 
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de Saúde iriam encerrar. O senhor Presidente da Câmara não comunicou a 

ninguém ficou com a notícia para si e só no dia um Terça-Feira é que se tornou 

público. Penso que o senhor Presidente da Câmara se quisesse tomar alguma 

posição e se quisesse mobilizar as populações para juntamente com ele fazer 

alguma força, porque as televisões ainda fazem alguma coisa, ainda demovem 

algumas posições deveria tê-lo feito de imediato. O senhor Presidente da Câ-

mara, há cerca de quatro anos, quando foi para assinar o protocolo não comu-

nicou nada nem à Direcção do Centro de Saúde nem aos médicos do Centro 

de Saúde de que iria tomar a posição de colocar os médicos a ganhar metade 

durante a noite e que o médico estaria em prevenção. Não informou, tomou 

essa decisão por ele próprio. Há cerca de dois meses, também não sei o que 

foi discutido, que não estive, mas a reunião aconteceu. Foram discutidos o se-

nhor Presidente não comunicou nada. No dia vinte e sete teve uma reunião que 

seria, definitiva, portanto foi definitiva porque não houve outra antes do encer-

ramento. No dia um estava eu em Argozelo mais uma vez em Argozelo parece 

que é fatídico nestas coisas, quando recebo às seis menos um quarto um tele-

fonema a dizer que iria receber um fax que devia estar aqui no Centro de Saú-

de um fax a decretar o encerramento do Centro de Saúde a partir das vinte e 

duas horas. Estava, por coincidência, na altura o senhor Presidente da Assem-

bleia de serviço e que às vinte e duas horas teve que ir para casa. Depois, na 

Quarta-Feira, estando eu em Carção telefona-me o senhor Presidente da Câ-

mara a dizer que gostaria de saber a minha opinião acerca do assunto porque 

tinha a RTP à porta. Ora bem estas coisas, senhor Presidente, não podem fun-

cionar assim. Acho que as entidades vivas do concelho devem ser devidamen-

te informadas e atempadamente informadas para poderem tomar posição ou 

até para poder influenciar as populações para que se manifestem. Não é de-

pois da casa queimada que vai chamar os bombeiros. Agora o que é que va-

mos fazer? Vamos apresentar uma moção. O Governo agora volta atrás com 

não sei quantos Centros de Saúde? Será que o senhor Presidente da Câmara 

tomou agora esta posição porque Torre de Moncorvo veio para a rua? Senhor 

Presidente isto peca por tardio. Se esta moção for a votação eu vou abster-me 

porque não tem cabimento numa altura destas estarmos a votar uma moção 

para agora o Governo vir atrás. Isto devia ter sido tomado antes, até quando se 

soube que se estava a programar o encerramento. Era aí que devia ser tomada 

a posição. E fazer como o senhor Presidente da Junta de Argozelo. Era antes 
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do dia, foi para lá, fez barulho, fez aldrabices, fez, mas olhe pelo menos fez 

alguma coisa. “ -------------------------------------------------------------------------------------

------- Para responder foi dada a palavra ao senhor Presidente da Câmara. Re-

lativamente à intervenção do senhor deputado Miguel Vaz Pinto afirmou que na 

reunião do dia vinte e sete de Janeiro com o senhor Secretário de Estado da 

Saúde Manuel Pizarro e com os colegas autarcas, foi o único que mostrou dis-

cordância com a intenção do Governo encerrar o Centro de Saúde à noite. 

Mais ainda, quando disse que não concordava foi criticado pela sua colega de 

Alfândega da Fé, Dr.ª Berta Nunes que questionou como é que queria o Centro 

de Saúde aberto à noite com uma média de um vírgula quatro por cento de ur-

gências / noite, sendo que o colega de Vinhais Dr. Américo Pereira interrompeu 

a colega dizendo-lhe que não apresentasse esse argumento. Afirmou que o 

senhor deputado Mota Andrade e o senhor Governador Civil Jorge Gomes fica-

ram manifestamente chateados com a sua oposição à intenção do Governo 

não sendo pois verdade que tivesse sido unânime a concordância com o encer-

ramento nocturno. Quanto ao protocolo de dois mil e sete, em resposta ao se-

nhor deputado Heleno Simões, afirmou igualmente que foi sempre contra a de-

cisão de encerramento do Centro de Saúde colocando os médicos à chamada. 

Referiu que foi o último Presidente de Câmara a assinar e que o fez sob “coac-

ção” pois que o senhor Ministro Correia de Campos transmitiu-lhe que se não 

assinasse o protocolo nem ficaria o médico à chamada encerrando o Centro de 

Saúde à noite. Recordou que outros Presidentes de Câmara assinaram sob 

protesto como foi o caso do Eng.º Rodrigo de Miranda do Douro que se apre-

sentou de gravata preta. Acrescentou que apesar de ter assinado esse protoco-

lo conseguiu o compromisso, registado no protocolo, da construção da Unidade 

de Cuidados Continuados. Quanto às acessibilidades e à falta de pressão polí-

tica a que se referiu o senhor deputado Miguel Vaz Pinto, referiu que os factos 

e os documentos confirmam exactamente o contrário ou seja que tudo fez e 

continuará a fazer para que o Governo faça uma ligação de Vimioso à futura 

A4, sublinhando que sempre defendeu a ligação Vimioso – Pinelo – Argozelo – 

Outeiro – A4. Questionou porque é que o Governo não cumpre o Plano Rodo-

viário Nacional que estabelece em primeiro lugar as ligações dos concelhos às 

sedes de distrito e em segundo lugar os grandes eixos rodoviários. ----------------

-------------------- Ainda para responder às intervenções anteriores foi dada a pa-

lavra ao senhor Vice-Presidente. Relativamente ao facto de a Câmara e o se-
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nhor Presidente não fazerem a chamada pressão política ao nível das acessibi-

lidades em particular da ligação à futura A4 , criticada pelo senhor deputado 

Miguel Vaz Pinto, referiu que respeitava a opinião do senhor deputado mas que 

não concordava com ela porque como disse o senhor Presidente da Câmara, 

os factos e os documentos atestam justamente o contrário. Sublinhou que já 

em anteriores sessões desta Assembleia ficou demonstrada a permanente in-

sistência junto do Governo para a concretização da ligação ao IP4 futura A4. 

Recordou que foi apresentada uma moção nesse sentido, pelo senhor Presi-

dente da Câmara, aprovada por unanimidade e enviada a todos os senhores 

deputados da Assembleia da República, Governo e Presidente da República 

sendo que houve respostas. Esteve nesta Câmara o senhor Vice-Presidente 

das Estradas de Portugal Dr. Eduardo Gomes em que foi reivindicado exacta-

mente esta ligação e, foi na sequência dessas reivindicações que o então e 

actual senhor Secretário das Obras Públicas Dr. Paulo Campos veio a Vimioso 

com muita pompa e circunstância a anunciar a proximidade Vimioso / Bragança 

lançando o concurso para a variante a Argozelo e lançando também o estudo 

ou o concurso para estudar a viabilidade de uma nova ligação Vimioso / Bra-

gança. Há registos na comunicação social em que o senhor Presidente da Câ-

mara diz novamente que a melhor ligação é a ligação Vimioso / Argozelo / Ou-

teiro IP4 futura A4. Dizer que não houve sempre essa reivindicação é faltar à 

verdade e portanto injusto. Aliás, a história da estrada do rato é a prova prova-

da da reivindicação. Hoje toda a gente lhe chama a estrada do rato. Quanto à 

moção que o senhor Presidente apresentou relativamente ao encerramento do 

Centro de Saúde, pedia que lessem com atenção, é a mostrar abertura e a pe-

dir ao Governo que dialogue para resolver um conjunto de situações: a das 

acessibilidades, e outra situação que nos parece preocupante que é o funcio-

namento nocturno nos períodos em que Vimioso só tem mais população que é 

a questão das épocas de Natal, de Páscoa e de Verão. A moção diz que quer 

mostrar abertura de diálogo com o Governo dizendo que essa discussão e es-

se diálogo tem que ser feito a partir de alguns pressupostos. Eu acho que não 

leram bem a moção! O que o senhor Presidente da Câmara mais uma vez se 

disponibiliza, porque não concorda com esta posição que é radical, que é cortar 

o mínimo dos mínimos, porque como sabem já só havia médico à chamada 

que é o mínimo dos mínimos, é no sentido de dialogar sendo que esse diálogo 

tem que ser feito segundo alguns pressupostos. Vamos discutir novamente as 
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acessibilidades, vamos discutir como vamos fazer nesses períodos nocturnos e 

vamos discutir como se vão atrair médicos jovens para o concelho quando os 

actuais médicos atingirem a reforma. São essas as questões que nós temos 

que discutir, porque o encerramento, nós sabemos, o Governo está a agir de-

mocraticamente, foi eleito democraticamente toma as decisões. Nós podemos 

concordar ou discordar, mostrarmos a nossa discordância ou concordância. 

Discordando temos de arranjar um caminho de poder atenuar. Não quero acre-

ditar que nesta Assembleia alguém diga que não deva tomar esta posição de 

diálogo com o Governo para resolver essas questões nomeadamente dos perí-

odos críticos. Segundo sei na reunião, do que lá foi discutido e confirmado por 

mais Presidentes de Câmara é que nem sequer foi dito que era às vinte e duas 

horas o encerramento que seria até eventualmente às vinte e quatro. Porquê 

às vinte e duas? Porque é que ao Domingo há-de começar às nove e não co-

meçam às oito como nos outros dias? Nós sabemos que nas aldeias do nosso 

concelho há mais gente aos Domingos do que nos dias da semana, porque as 

pessoas vêm passar o fim-de-semana. Nós sabemos disso. Porque é que ao 

Domingo há-de ter menos uma hora de funcionamento? São essas as ques-

tões que o senhor Presidente da Câmara discute na moção e que se mostra 

disponível, pede e intercede junto dessas instâncias para discutir o problema. A 

medida foi uma medida radical. É uma medida do Governo e como digo é uma 

medida legal e legítima que ele pode tomar. Isto aparece quase como uma ine-

vitabilidade! Mas dizer que dos oito Centros de Saúde que fecharam à noite 

seis são de Câmaras em que têm Governo PS! Só duas é que são PSD que é 

Carrazeda e Vimioso. Então os outros Presidentes de Câmara também aceita-

ram? Eu não acredito que tenham aceite. Vê-se isto como uma inevitabilidade. 

Vamos reduzir custos, é disto que se trata, não é dizer que estão assegurados 

os serviços. Nós sabemos que a interioridade tem um preço, mas os Governos 

têm de assumir esse preço e não contribuir para a desertificação. Muita gente 

que tem aqui as suas raízes, mas que foi para outras cidades porque a vida 

assim os obrigou, e que agora querem vir passar a sua reforma aqui, muitos 

começam-se a questionar: e então se me dá alguma coisa à noite? O problema 

é este! E é isto que está na moção. Nós queremos discutir isto tudo. Pode vir 

de facto a ambulância dos Bombeiros mas o enfermeiro ou o técnico dos Bom-

beiros não pode administrar medicamentos. Se houver uma fatalidade, oxalá 

que não, por falta de assistência, aí a população vai-se revoltar. Vi na comuni-
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cação social a população de Moncorvo a manifestar-se. Nós achamos que a 

atitude mais correcta por parte de um executivo é mostrar abertura e disponibi-

lidade para dialogar e encontrar soluções para minorar o problema. É disto que 

trata a moção se a lerem. Vejo por exemplo os jovens que têm filhos pequenos 

quando vêm passar o fim-de-semana a Vimioso: então se lhe acontece alguma 

coisa ao bebé ou ao filho a partir das dez da noite, tem que ir a correr para 

Bragança! Quanto é que demora a VEMER de Bragança a Uva ou a Mora? 

Quanto é que demora, e se tiver gelo na estrada, como já esteve aqui em dias 

de Assembleia? Vem a VEMER? Não vem, nós sabemos que não vem. É disto 

que se trata. Nós nem sequer estamos aqui a discutir se é política partidária 

porque provavelmente outros Governos farão o mesmo. Já alguém disse que 

há mais vida para além do défice, pelos vistos parece que não há, e a vida que 

há para além do défice é sofrer as consequências do défice. Quando o senhor 

deputado Heleno diz que o senhor Presidente nunca informou, eu não quero 

acreditar que a ARS de Bragança não desse conhecimento ao Centro de Saú-

de atempadamente disto! Então muito mal andam as comunicações! Reconhe-

ce esse facto? Então está a criticar o Governo que impõe uma medida sem a 

ter discutido com os representantes no local. Começa na senhora Ministra da 

Saúde, a medida passa pela ARS Norte, sim senhor, eu digo “à mãe Bragança, 

quando o senhor Coordenador do Centro de Saúde o sabe é mesmo nesse dia 

que dali a quatro horas fecha! Então devia fazer uma crítica severa exactamen-

te a essa forma de actuar. Isto demonstra bem como isto é feito, é mesmo nu-

ma atitude de prepotência diria quase ditatorial, perdoem-me a expressão. 

Quer dizer o Coordenador do Centro de Saúde de Vimioso sabe da notícia qua-

tro horas antes de encerrar e à que cumpri-la obviamente. Isto é correcto? 

Nunca esteve em nenhuma reunião em que isso foi discutido senhor Coorde-

nador, nunca? Então veja como isto é discutido, ou seja quando chegam aos 

Presidentes da Câmara o objectivo, mas esta é a forma de actuar do Governo 

que eu respeito, critico mas respeito, quando chama os senhores Presidentes 

da Câmara para uma reunião não é para lhes pedir opinião é para lhes dizer, 

perdoem-me a expressão, comem e calam, mais nada! O que é que fizeram os 

outros Presidentes de Câmara? São seis do PS, o que é que fizeram? Viram 

reacções deles? No dia a seguir ao encerramento esteve aqui um senhor en-

genheiro para resolver uns problemas e disse ele assim: ó senhor Presidente 

da Câmara eu ouvi-o hoje na TSF mas ouvi também o seu colega de Freixo. Eu 
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não sou político, nem me quero meter nas políticas mas o que diz o senhor e o 

que diz o colega de Freixo é exactamente o contrário. Estão a ver como nestas 

situações pode haver posições completamente diferentes. O que está na mo-

ção, repito, só para terminar é exactamente este apelo e esta abertura para o 

diálogo para encontrar outras soluções.” ---------------------------------------------------

----- Novamente no uso da palavra o senhor deputado Miguel Vaz Pinto disse: “ 

Não está aqui em causa o conteúdo da moção. Eu apresentei uma conversa 

que tive e há dois pontos de vista contraditórios. Foi isso que eu quis colocar 

aqui. O senhor acabou de dizer que a interioridade tem um preço e eu concor-

do consigo. Em relação a isto é preciso esclarecer aqui a Assembleia. Não es-

tou a dizer que concordo ou discordo. Mas, tendo a interioridade um preço e no 

caso da saúde, tendo em conta a linha que o Governo adoptou, cortes teriam 

que existir. O que está aqui em causa seria, segundo nos foi dito por um dos 

nossos representantes no caso do meu partido o deputado Mota Andrade, ou 

retirávamos o helicóptero de Macedo de Cavaleiros ou a redução de custos 

resultaria na dispensa de funcionários do ACES onde naturalmente seriam dis-

pensados funcionários do Centro de Saúde de Vimioso como seriam dispensa-

dos de outros Centros de Saúde. A solução que se vislumbrou menos prejudi-

cial foi esta. Eu não estou a dizer que concordo ou não concordo. Agora, o se-

nhor Presidente da Câmara diz uma coisa e a informação que nós temos é 

contrária. Ficamos assim. O senhor diz que foi obrigado a aceitar por coacção. 

Acho que isso é grave e se realmente foi assim o senhor devia tomar diligên-

cias e interceder nos tribunais ou qualquer coisa, porque se realmente foi coa-

gido isso é grave. Relativamente à estrada só para finalizar porque os senhores 

dizem que não entendem o que eu quero, o que é que eu quero dizer e onde 

pretendo chegar, mas eu tão pouco entendo onde os senhores querem chegar. 

Só para dizer isto, é verdade que se deve garantir primeiro os acessos dos 

concelhos à capital de distrito e depois a ligação de Bragança, capital distrital, 

ao resto da rede nacional. O senhor falou do seu colega Américo Pereira de 

Vinhais, posso ter tido um lapso e não terem sido todos os concelhos mas olhe 

já que referiu esse exemplo, relembrar uma notícia e uma medida tomada pelo 

Presidente da Câmara de Vinhais esta semana relativamente a ligações da 

tutela nacional em protocolo em que a tutela passou para a Câmara Municipal 

e dentro das suas possibilidades através dos seus meios fará ela a recupera-

ção. Estas são diligências que se tomam. Os senhores tomaram as vossas em 
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relação à ligação a Bragança, está visto que sim eu nunca pus isso em causa 

se é isso que querem ver esclarecido. Agora de facto o senhor Presidente es-

tes anos todos teve a possibilidade, nós todos sabemos como a política funcio-

na, e eu sempre defendi que um Presidente de Câmara numa terra como Vimi-

oso e como muitos outros concelhos que há no interior, mais do que enviar car-

tas ou moções a solicitar a fazer as suas reivindicações, isso é importante isso 

é uma forma de agir e é correcta, tem que se saber movimentar nos corredo-

res, tem que ir a Lisboa, tem que mover as influências e os conhecimentos que 

tem. É assim que se faz política, os senhores sabem disso perfeitamente e se 

não se consegue à primeira ou à segunda ou à terceira continua-se. Acho que 

os senhores não esgotaram as formas de desbloquear essa situação. Dei aqui 

o exemplo da auto-estrada e isso se foi conseguido com outros concelhos cer-

tamente com mais pressão por parte de Vimioso sobretudo com as relações 

privilegiadas que o senhor Presidente da Câmara tem, penso que se tivesse 

feito mais um esforço teria sido possível. Isto também me foi dito pelo senhor 

deputado Mota Andrade. Agora não pode esperar que seja o deputado Mota 

Andrade a vir ter consigo a sugerir-lhe isso nessa altura. Não estou a negar 

que os senhores se demitiram de resolver este problema, nunca o fiz, agora o 

que digo é que não fizeram tudo o que podiam ter feito com muita pena para 

muita gente.” ----------------------------- No uso da palavra, o senhor deputado Aní-

bal do Rosário fez a seguinte intervenção: “ Com as intervenções do Dr. Heleno 

e do senhor deputado Miguel Vaz Pinto surgiram-me algumas interrogações. 

Gostaria de saber aqui qual o projecto dos setecentos milhões de euros que 

falou o senhor deputado Vaz Pinto, para a estrada de Vimioso até Bragança. 

Para termos que a pagar? Eu flores à minha porta só quando elas cheiram 

bem, porque para pagar não estou cá! O que sei oficialmente é que a moção foi 

aprovada no executivo da minha Câmara. Da conversa com o Sr. Eng.º Mota 

Andrade eu não sei de nada nem quero saber sequer, porque oficialmente do 

que tenho conhecimento é da moção aqui proposta pelo executivo e aprovada 

no executivo de Vimioso. Esta moção é a moção que eu propus aqui para a 

Assembleia votar também. Não propus aprovar conversas do Sr. Eng.º Mota 

Andrade nem de outras pessoas que eventualmente se possam pronunciar por 

aí. A Câmara Municipal tomou uma atitude digna e é assim que se fazem as 

coisas, não é com culturas bloquistas nem PC”s que vamos para a manifesta-

ção. O que é que ganhamos com isso? Além disso o nosso Primeiro-Ministro 



 17 

diz muitas vezes que não é com pressões de rua que ele resolve os problemas, 

disse-o na minha frente quando eu também saí para a rua a reivindicar aquilo 

que nos aconteceu aos professores. Estou mais de acordo que se faça oficial-

mente com moções, com propostas, com diálogo. Foi o que o Governo não fez. 

Impôs, é o que se diz aqui, unilateralmente inclusivamente sem atender os 

pressupostos que o Ministro Correia de Campos assinou aqui no nosso conce-

lho. Isso para mim é que é grave. Foi por isso que eu disse que nós também 

éramos portugueses e que tínhamos Bilhete de Identidade e que pagávamos 

impostos. Foi por causa disso mesmo. A cultura do PSD é precisamente esta, 

trabalhar sim nos lugares próprios, é nas mesas é nas Assembleias é aqui que 

se debatem os assuntos, não em conversas de corredor e a dizer coisas que 

efectivamente segundo o Senhor Presidente da Câmara disse ele próprio que 

não concordava e não é o Eng.º Mota Andrade a dizer que foi por unanimidade. 

Eu tenho que acreditar no meu Presidente da Câmara. O que tenho aqui é o 

que está escrito e o que está escrito é esta moção. Foi por isso que eu propus 

esta moção para ser votada.”- ------- Ainda sobre este assunto usou da palavra 

o senhor deputado Cédric Cheio. Disse: “ Fico realmente preocupado com esta 

situação do Centro de Saúde porque acho que esta questão está a ser aqui 

debatida com alguma leviandade! Para já ficamos todos a saber desta questão 

do Centro de Saúde por erro, por lapso conforme recebemos em casa, senão 

nós chegávamos aqui nem sabíamos de nada, pelo menos eu não sabia de 

nada! Depois abre-se o período antes da ordem do dia e também ninguém diz 

nada! Tem que ser o senhor deputado Aníbal do Rosário a vir falar sobre esta 

questão. É assim que se tratam as questões? Quer dizer, um assunto com esta 

importância é este o tratamento que se lhe dá? Acho que isto é leviano. Gosta-

va, na abertura do período antes da ordem do dia, ver uma intervenção de fun-

do do senhor Presidente da Câmara que explicasse tudo correctamente. Expli-

casse o porquê desta moção, que nos explicasse as razões desta moção, ou 

melhor propunha até, quando soube desta questão do encerramento do Centro 

de Saúde, ter marcado logo uma reunião de Assembleia Municipal extraordiná-

ria para debater as formas de combate a esta medida. Que chamasse os depu-

tados do Partido Socialista que os sentasse à mesa para debater e para escre-

ver em conjunto uma moção. Não é o senhor Vice-Presidente sentar-se na sua 

secretária e escrever uma moção com uma linguagem, enfim, um pouco discu-

tível, quer dizer, parece que estamos aqui a falar de coisas que não fazem sen-
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tido. Eu gostava era que o senhor Presidente da Câmara nos informasse do 

conteúdo dessa reunião que teve com o senhor Secretário de Estado e com os 

seus colegas todos das outras Câmaras Municipais, porque há aqui duas ver-

sões contraditórias e alguém aqui está a mentir, ou está a mentir o senhor Pre-

sidente da Câmara Municipal de Vimioso o que eu não acredito, ou está a men-

tir o senhor deputado Mota Andrade. Alguém aqui não está a contar a verdade, 

um diz uma coisa, outro diz outra completamente diferente. Afinal em que é 

que ficamos? Também gostaria que o senhor Presidente da Câmara nessa in-

tervenção nos explicasse se comunicou ou não comunicou aos responsáveis e 

aos médicos do Centro de Saúde. Que a ARS não lhes tenha comunicado (não 

comunicou) é lamentável, mas o Presidente da Câmara Municipal sabe disto e 

não comunica? Não há um telefonema? É assim tão difícil ligar ao Dr. Heleno 

ou ao Dr. Cerqueira? Não tem o número deles? Não conversam sobre isto? 

Num concelho tão pequeno, não se liga que vai acontecer isto, não há uma 

reunião e só se preocupam com esta situação quando temos a RTP ou o País 

Regiões à porta para saber aquilo que vamos dizer e ficarmos muito bonitos ali 

em frente ao Centro de Saúde. Só há preocupação aí em frente as Câmaras da 

TV? Eu fico com a sensação que só com casa roubada é que pomos trancas à 

porta. Depois a questão da coacção. Ó senhor Presidente explique lá melhor, 

essa questão da coacção, porque eu não admito que o Presidente do meu mu-

nicípio assine o que quer que seja sob coacção. Não me passa pela cabeça 

não admito. Estamos num País de direito e assina quem quer, não aceita não 

assina, agora assinar em coacção! Explique-me lá melhor isso senhor Presi-

dente. E depois, esta questão da moção, quer dizer apresenta-se uma moção, 

tudo bem, os deputados tem que votar e recebem-na em casa por erro. Então é 

assim que se trabalha senhor Presidente. É muito fácil escrever uma moção 

como esta mas seria muito melhor aquilo que eu lhe disse inicialmente: chamar 

à mesa da Câmara Municipal, também o Grupo Parlamentar do PS para elabo-

rar uma moção em conjunto e aí sim ter força.” -------------------------------------------

--------------------------------- A senhora deputada Levinda dos Penedos interveio 

dizendo que a questão da Saúde é e será sempre problemática. Referiu que 

ela própria, por motivos de problemas de saúde pessoal – Miocardiopatia, pon-

derou a sua aceitação em integrar a lista do PS à Assembleia Municipal em 

virtude de ter de fazer longas viagens para estar presente nas sessões. Quanto 

ao Centro de Saúde informou que o seu próprio cardiologista lhe transmitiu 



 19 

que, na eventualidade de ter algum problema no concelho de Vimioso, a única 

solução era ser evacuada de helicóptero. Continuou dizendo que é natural e 

legítimo que se conteste o encerramento nocturno do Centro de Saúde e que 

sejam encontradas soluções que diminuam os efeitos desse encerramento, 

mas é também necessário analisar os custos que determinados serviços acar-

retam. Disse não acreditar que o senhor Presidente da Câmara tenha assinado 

qualquer protocolo sob coacção, eventualmente muito pressionado porque ne-

nhum Presidente aceita a diminuição de serviços no seu concelho. ----------------

---- Para responder foi dada a palavra ao senhor Presidente da Câmara. Disse.” 

Quero dizer ao senhor deputado Miguel Vaz Pinto que eu não resolvo as coisas 

nos corredores, resolvo com circulares, resolvo com ofícios, resolvo da forma 

que sei. Penso que as coisas têm sido resolvidas. Vou continuar a fazer o me-

lhor que puder e é o que estou a fazer. Não esteja a dizer que não porque é 

aquilo que eu faço, tenho a minha consciência tranquila que dei o meu melhor 

pelo concelho e vou continuar a dar. Relativamente à estrada existe o Plano 

Rodoviário Nacional em que efectivamente, inicialmente, privilegiava as liga-

ções dos concelhos à capital de distrito. Era a primeira prioridade do Governo, 

dos Governos que antecederam este. Este entendeu que seriam outras, enfim, 

há que respeitar, mas não concordamos com isso, continuamos a não concor-

dar. É o que tenho dito desde que vim para a Câmara de Vimioso. Quero-vos 

dizer que é verdade que assinei o primeiro protocolo e assinei porquê? Na altu-

ra disseram-me o senhor Governador Civil e o senhor Ministro da Saúde, tanto 

é que eu nem fui à reunião com os meus colegas, porque entendi que não de-

via assinar o protocolo e fui o único Presidente de Câmara que não apareci à 

reunião. Assinei o protocolo à porta da Pousada, porque o meu amigo o Go-

vernador Civil Jorge Gomes me telefonou e disse: ou vens assinar o protocolo 

ou fecham durante a noite já o Centro de Saúde, nem médico à chamada tens. 

O meu sócio o meu amigo Mota Andrade disse-me a mesma coisa. Assinei de 

facto esse protocolo porque senão fechavam o Centro de Saúde. Não sei o que 

vocês fariam. Na altura acrescentamos no protocolo que iriam ajudar-me a im-

plementar a Unidade de Cuidados Continuados o mais rápido possível e de 

facto está a Unidade de Cuidados Continuados aí. Mas eu gostaria de saber o 

que vocês fariam, se assinavam ou não assinavam ou deixavam fechar logo de 

vez o Centro de Saúde. Isso foi o que aconteceu comigo. À senhora deputada 

Levinda quero-lhe dizer que já fui às eleições que devia ir e quero agradar ao 
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meu povo sim senhor, quero tentar ser o melhor para o povo de Vimioso é 

aquilo que eu quero fazer. Não é só para agradar é para ser o melhor que pu-

der e tudo farei para isso. “ ---------------------------------------------------------------------

---------------------------- Interveio o senhor Vereador António Torrão. Disse. “ Re-

lativamente à intervenção do senhor deputado Heleno Simões gostaria de dizer 

o seguinte: “sabe senhor doutor, às vezes as palavras traem-nos ou então 

agimos e dizemo-las com alguma satisfação e porquê? No dia em que surge 

essa eventual problemática de encerramento de extensões do Centro de Saú-

de, eu estive na vila de Argozelo e fui confrontado com esse facto. Senhor Ve-

reador dizem que a Extensão do Centro de Saúde vai encerrar. Respondi: não 

sei de nada, quem é que lhe disse isso? O Doutor Heleno é que disse. O Dr. 

Heleno é o coordenador terá informação sobre isso. Eu termino tal como co-

mecei, as palavras traem-nos ou então dizemo-las com alguma satisfação. No 

final da tarde contactei o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção 

pessoalmente e contei-lhe o sucedido tendo ele também estado numa reunião 

com o senhor Director Executivo responsável da Saúde. A conversa tida entre 

os dois não a revelo porque eu não estive presente mas aquela que ele me 

transmitiu não é nada agradável a seu favor. Quanto à intervenção e à forma 

como ela surge do senhor deputado Cédric essa revolta que manifesta na for-

ma de actuação deve dirigi-la aos seus camaradas e aí exercer a influência 

necessária. É que nós temos sempre um bocado de receio que com manifesta-

ções apareça primeiro a GNR que o Primeiro-Ministro.” -------------------------- 

Interveio ainda o senhor Vice-Presidente. Disse. “ Relativamente à intervenção 

do senhor deputado Miguel Vaz Pinto registei que ele teria dito não concordo 

nem discordo, mas nestas coisas ou se concorda ou se discorda, não há meios 

termos. Relativamente à estrada que se referiu do senhor Presidente da Câma-

ra, o Dr. Américo, de Vinhais, eu quero dizer-lhe que nós já fizemos isso antes 

dele. Nós já temos um protocolo com as Estradas de Portugal para fazer isso. 

O dele é a seguir ao nosso, está a perceber? Ó senhor deputado eu vou-lhe 

explicar, desculpe eu esclareço-o, mas não pode dizer as coisas dessa forma, 

até porque o protocolo com as Estradas de Portugal foi à reunião de Câmara. 

Diga aos seus vereadores que o informem, foi presente na reunião de Câmara 

e aprovado por unanimidade. Vou explicar: quando foi feita a Avenida de Alca-

nices foi feito, na altura pelo então Sr. Eng.º José Miranda um protocolo com a 

Estradas de Portugal em que se receberia a estrada que vai daqui de Vimioso 
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até à ponte do rio Maçãs onde está a ETA. Está esse protocolo aqui. Recebeu-

se na altura uma determinada quantia em dinheiro, ou seja a Estradas de Por-

tugal dava dinheiro e a Câmara de Vimioso ficava com aquela estrada. Esse 

protocolo ainda hoje não está fechado ainda estão lá oito mil contos que serão 

hoje quarenta mil euros por receber, porque na altura o anterior Presidente 

nunca chegou a receber a estrada, nunca foi feito o auto de recebimento da 

estrada que vai para Pinelo. O actual Presidente desde dois mil e dois, pressi-

onado pela Estradas de Portugal também nunca quis receber a estrada. Nós 

pedimos informalmente a um jurista o que é que ele achava. Sabe o que é que 

nos disse o jurista? Da maneira que isto está vocês vão ter que receber a es-

trada porque a Estradas de Portugal só lhes falta pagar os oito mil contos e a 

Câmara de Vimioso é que ainda não recebeu a estrada. O que é que nós con-

seguimos agora? Conseguimos quatrocentos e setenta e três mil euros mais 

Iva. Portanto já se tinham recebido os tais, salvo erro duzentos e cinquenta mil 

contos na altura, conseguimos receber isso para financiar a estrada, exacta-

mente o que fez Vinhais. O que vamos fazer é candidatar a estrada a fundos 

comunitários e a parte que é da Estradas de Portugal dá para suportar a com-

participação nacional. A estrada fica para nós e teria que ficar de qualquer das 

formas para honrarmos o compromisso que tinha sido feito antes. Está a per-

ceber? Recebemos isso e recebemos mais aquele bocadinho de estrada que 

vai daqui para Caçarelhos que vai lá em baixo à ponte do Angueira, e também 

recebemos um quilómetro que é a estrada que atravessa Carção que para to-

dos os efeitos já é nossa, mas ainda é estrada nacional. Está tudo no protocolo 

aprovado em reunião de Câmara. O senhor Vereador do PS está aqui e pode 

confirmar. Quando Vinhais fez isto, nós já o tínhamos feito muito antes. Afinal o 

senhor Presidente diligencia muito bem! Tenho pena que não tenha a informa-

ção, mas pode tê-la porque está nas actas da reunião de Câmara e os senho-

res vereadores podem-lhe transmitir essa informação. Quanto ao senhor depu-

tado Cédric. Ó senhor deputado o vereador do Partido Socialista o vereador 

Jorge não esteve presente nesta reunião mas o vereador Carlos Fernandes 

esteve presente. Devia-lhe ter transmitido o teor da moção, porque é que não 

lhe transmitiu? É pública a reunião de Câmara. O senhor Presidente de Câma-

ra na reunião de Câmara imediatamente a seguir a isso apresentou a moção 

porque achamos que deve ser pelas vias institucionais que ela deve ser resol-

vida. Espere, calma, está preocupado, tenha calma. Relativamente à moção ter 



 22 

sido enviada por lapso o que é que acontece: há muitos assuntos como outros 

que estão aqui que vão à reunião de Câmara e que têm de ser submetidos à 

Assembleia Municipal. O secretário da reunião de Câmara Chefe de Divisão Sr. 

António Coelho quando se falou em Assembleia da República entendeu que 

também se teria dito Assembleia Municipal. Mas, se vir na moção não diz As-

sembleia Municipal e por lapso entregou-a à secretária à Dª. Isabel. Foi-lhe 

entregue por uma colega que também assessoria a reunião de Câmara ou as 

actas e foi enviada. A Dª. Isabel veio ter connosco e eu disse que a moção não 

era para ir à Assembleia Municipal porque uma moção do senhor Presidente da 

Câmara não deve ir à Assembleia Municipal, não a deve submeter à votação 

da Assembleia Municipal. Está a perceber? É assim que funciona. Depois repa-

re nisto: quem levantou a questão foi de facto o senhor deputado Aníbal do Ro-

sário porque o PSD coordenou-se e apresentou-a e, ontem em reunião que nós 

tivemos de preparação da Assembleia os elementos discutiram: ou se faz uma 

ou se apresenta esta.  Concordaram que esta moção serviria também para ser 

votada pela Assembleia. Não a moção do senhor Presidente da Câmara mas a 

moção da Assembleia. Esta Assembleia eu ainda não a vi mexer-se para fazer 

uma moção. Faça, faça a moção e diga se concorda ou se discorda! O que o 

senhor deputado Aníbal propôs é que esta moção seja também a moção da 

Assembleia. Se não concorda apresente outra. É assim que funciona, está a 

perceber? E não chega aqui por desconhecimento, porque já foram aprovadas 

aqui outras moções como sabe, está a perceber? Não é por desconhecimento, 

e repare que isto foi no dia um de Fevereiro, estamos à espera de resposta 

para onde a moção foi enviada. A acta da reunião de Câmara é do dia oito ou 

nove, portanto, estar a marcar uma Assembleia extraordinária (poderia ter sido 

solicitada) mas estávamos no mês em que há uma Assembleia, donde a ques-

tão pode ser discutida agora. Diz que ficou a conhecê-la agora. Então anda 

muito distraído com o que se passa no concelho, desculpe lá, anda muito dis-

traído com o que se passa no concelho! Só o sabe quando chega aqui! Ofici-

almente só, mas já o sabia oficiosamente ou não? Já o sabia e eu não vi tomar 

nenhuma posição sobre isso. O que o deputado Aníbal do Rosário aqui veio 

fazer, depois de uma discussão dentro do PSD, é exactamente achar que esta 

moção, sendo que foi apresentada pelo senhor Presidente da Câmara e apro-

vada por unanimidade, possa ser também aqui. É a opinião dele não é a do 

senhor Presidente da Câmara. O senhor Presidente da Câmara pediu para o 
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assunto ser retirado, porque não é o Presidente da Câmara que vem trazer 

aqui a moção dele para ser votada, a moção do Presidente da Câmara é vota-

da na reunião de Câmara e foi votada por unanimidade. Aqui ou se aceita esta 

e passa também a ser da Assembleia ou a Assembleia faz outra. Podem fazer 

outra. Porque é que não fazem noutros termos? Acho que essa é que é a liber-

dade dos membros da Assembleia. Relativamente a quem mente quem não 

mente, não há nenhuma acta da reunião com o senhor Secretário de Estado, o 

que veio fazer a Bragança foi comunicar aos Presidentes de Câmara (dois ou 

três dias antes) a partir do dia um (isto foi numa quinta-feira) a partir de terça-

feira fecha. Foi isto que o senhor Secretário de Estado veio fazer a Bragança. 

O senhor deputado Cédric pode dizer que fui eu que fiz a moção. É que nós 

trabalhamos em equipa, já verifiquei que não trabalham! É a proposta do se-

nhor Presidente da Câmara. O senhor deputado Cédric referiu-se a “casa rou-

bada trancas à porta”. Não é a questão da casa roubada trancas à porta. Por-

que repito os outros oito concelhos, connosco somos oito, o senhor Presidente 

da Câmara de Freixo na sua legítima actuação concorda com esta medida. Tu-

do bem eu respeito a atitude dele. Ele concorda, o senhor Presidente da Câma-

ra de Vimioso não concorda. É só esta a questão. A senhora Presidente da 

Câmara de Alfândega concorda, está na sua legítima posição e pode defendê-

lo. Nestas coisas não há unanimismo. Ou se concorda ou se discorda, há uns 

que concordam e até acham que é melhor e mais benéfico e há outros que dis-

cordam. Nós somos daqueles que discordamos e gostávamos de saber se da 

vossa parte concordam ou discordam. É isto que aqui está em causa.” -----------

------------------------------------------------------------------------- De novo no uso da pa-

lavra, o senhor deputado Heleno Simões disse:” Acho que tenho direito à defe-

sa de algum ataque que o senhor vereador Torrão me fez. Só lhe faltou dizer, 

senhor vereador, que eu fiquei satisfeito, pelo menos de ter ouvido o boato de 

que iria encerrar a Extensão e só lhe faltou dizer que eu promovi o seu encer-

ramento. Eu tenho aqui documentos, eu não falei de cor, eu não falei porque 

dizem. Está aqui o edital de Argozelo, pode ser lido, diz logo aqui, no segui-

mento da posição levada a cabo pelos serviços do Centro de Saúde de Vimio-

so do encerramento da Extensão de Saúde da Vila de Argozelo. Diz logo aqui 

nas primeiras duas linhas. Portanto, não foi porque ouvi dizer! As pessoas 

quando foram às consultas, eu a algumas até lhe pedia exames e dizia-lhe as-

sim: análises por exemplo e dizia-lhe: eu estou a pedir-lhe estas análises mas 
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não sei se lhe vou ver o resultado aqui. Eu não disse que aquilo ia fechar. As 

palavras podem-nos atraiçoar mas mais nos atraiçoam quando há má fé de 

quem as recebe e, portanto, quando quem as recebe põe má fé naquilo que 

ouviu. Aí atraiçoam de certeza, e o senhor vereador Torrão provavelmente foi o 

que ouviu. Alguma má fé em quem ouviu e alguma má fé em quem comunicou, 

porque nunca eu disse que em Argozelo ou noutro lado qualquer que no dia um 

a Extensão ia encerrar e aliás temos aqui o senhor vice-presidente de Argozelo 

que eu gostaria que ele viesse aqui e que dissesse o que eu estou a dizer ou o 

que eu disse, se foi mentira. Ele estava presente quando eu estava a falar com 

o Francisco Lopes. Ele pode perfeitamente confirmar isso. Portanto as palavras 

só nos atraiçoam quando quem as ouve não tem boas intenções. Se calhar o 

senhor vereador ouviu e também lhe convinha, se calhar, colocar alguma má fé 

naquilo que ouviu.” ------------------------------ Para responder foi dada a palavra 

ao senhor Vereador António Torrão. Disse:” A discussão do dia de hoje tem 

sido, digamos assim, quem mente, quem não mente. Começou com o senhor 

Presidente com o Eng.º. Mota Andrade, quem mente, quem não mente. Eis-me 

a dizer precisamente o que disse: em deslocação a Argozelo o comentário foi 

esse. Quem deu essa informação? O Dr. Heleno. As palavras traem-nos ou 

então a forma como dizemos dá-nos alguma satisfação. Isso não é nenhum 

ataque. Em conversa com o Presidente da Junta de Freguesia de Carção que 

ficou preocupado, em reunião com o responsável, não estive presente não vou 

referir a conversa havida entre eles, se ele estivesse presente talvez o pudesse 

dizer. Isto não é um ataque, isto é a realidade dos factos.” ----------------------------

----------------------------- No uso da palavra o senhor deputado Cédric fez a se-

guinte intervenção. “ O senhor Vice-Presidente é excelente, tiro-lhe o chapéu, 

em colocar palavras na boca dos outros, porque em relação à moção aquilo 

que eu disse aqui foi que se deveria ter feito uma moção em conjunto logo de 

início, não era cada capelinha apresentar a sua moção porque isso não leva a 

nada. Era uma moção conjunta, não é um grupo apresentar uma moção e outro 

grupo apresentar outra. E para se apresentar uma moção conjunta têm que se 

unir e quem está em posição privilegiada de unir são vossas excelências. Está-

se a passar isto e foram vocês os primeiros a ter essa informação. O que está 

acontecer no concelho é isto, vamos tomar aqui uma posição conjunta, e as 

pessoas privilegiadas para fazer isso, não é o Cédric, é o executivo, em minha 

opinião. Em relação aqui ao vereador Torrão eu não falei em manifestações, 
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ouviu-me falar a mim em manifestações? Eu falei numa coisa completamente 

diferente que é o diálogo. não manifestações. Em relação a influências de ca-

maradas se calhar o senhor também podia exercer essa influência, também 

pode ter essa influência, ainda há pouco tempo estive com uma listagem de 

militantes do Partido Socialista de Vimioso e o seu nome ainda consta lá, pode 

ter essa influência.” -------------------------------------------------------------------------------

-------Respondeu o vereador António Torrão. Disse:” Na minha intervenção rela-

tivamente ao senhor deputado Cédric, disse que a forma como se dirige ao pú-

blico manifesta precisamente essa revolta. Também nós partilhamos contra 

tudo o que está a suceder. Se calhar, as pessoas mais indicadas e a quem de-

vemos dirigir-nos, dizia eu, são os nossos camaradas. Já que fez referência 

que ainda faço parte da lista, devo dizer aqui ao senhor Presidente da Conce-

lhia que já há cerca de dois anos que pedi a minha eliminação dos cadernos, 

há dois anos que eu fiz isso.” -----------------------------------------------------------Em 

resposta à intervenção do senhor deputado Cédric Cheio o senhor Vice-

Presidente fez a seguinte intervenção: “ Ó senhor deputado o que eu disse, e 

pelos vistos não quer, se calhar, perceber bem o que eu disse, foi que ontem 

tivemos uma reunião de preparação e foram informados os membros que lá 

estavam e que fazem parte desta Assembleia, que o senhor Presidente nunca 

tinha solicitado que a moção dele viesse aqui. Não solicitou isso, basta ler o 

que ficou na acta. Nós não usamos da imposição. Para nós os nossos elemen-

tos e os Presidentes de Junta e da Assembleia têm toda a liberdade e inde-

pendência de pensamento e de acção, percebe? Não lhes impomos nada. 

Quem concorda, concorda, quem discorda, discorda. O que foi dito foi o se-

guinte: esta moção foi apresentada pelo senhor Presidente da Câmara, se vo-

cês (dirigindo-me aos elementos da Assembleia do PSD) acharem que devem 

apresentar outra nos mesmos termos ou em termos diferentes devem-no fazer. 

Foi isto o que eu disse. O senhor deputado Aníbal do Rosário, não mandatado 

por mim, pode-lhe perguntar, decidiu, em consonância com o Grupo Municipal 

do PSD, que esta moção, com a qual concordam, possa ser agora votada. Ó 

senhor deputado, eu ainda não lhe ouvi aqui propor, só lhe ouvi agora propor 

uma moção conjunta. Desculpe disse-o agora. Se querem fazer uma moção 

conjunta, como outras que já foram feitas neste mandato e noutros mandatos, 

eu não estou contra isso. Faça-se uma interrupção da Assembleia se assim os 

Grupos Municipais o entenderem. É uma sugestão não é uma imposição. Não 
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gosto de impor nada, faça-se uma interrupção da Assembleia e os Grupos Mu-

nicipais do PS e do PSD façam uma moção e vejam-na aprovada, mais nada. 

São os deputados municipais que têm que propor ao senhor Presidente da As-

sembleia, eu só estou aqui a querer dar um contributo, uma sugestão. A Câma-

ra fez uma proposta aprovada por unanimidade, quem falhou foi o senhor que 

não apresentou nenhuma. Agora, se querem fazer uma conjunta façam-na.” ----

---------------------------------------------------- O senhor Presidente da Assembleia 

questionou a Assembleia acerca da disponibilidade para ser feita uma moção 

conjunta dos grupos municipais do PSD e do PS, contudo o grupo municipal do 

PSD solicitou que a moção já apresentada e aprovada por unanimidade na re-

união de Câmara e portanto aprovada pelo PSD e pelo PS fosse colocada à 

votação nesta Assembleia. Neste sentido a moção foi colocada à votação ten-

do sido aprovada por maioria com as abstenções dos senhores deputados He-

leno Simões, José Carlos Gonçalves, Levinda dos Penedos, Cédric Cheio, Ví-

tor Pires e senhor Presidente da Junta de Freguesia de Angueira Emílio Este-

ves. Estava ausente da sessão o senhor deputado Miguel Vaz Pinto. -------------

--------------------------------------- Acerca da Extensão de Saúde de Argozelo e da 

intervenção inicial do senhor deputado Heleno Simões o senhor secretário da 

Junta de Freguesia de Argozelo António Veiga fez a seguinte intervenção:” Em 

relação à Extensão do Centro de Saúde de Argozelo como estou ali à porta da 

Extensão de Saúde quem as paga sou eu. Eu é que as pago todas. Eu estava 

ali e várias pessoas dirigiram-se a mim (mas fiquem a saber que tudo o que 

vou dizer aqui é tudo da minha inteira responsabilidade e só vou dizer a verda-

de e nada mais que a verdade) as pessoas vão ao Centro de Saúde portanto à 

consulta do Dr. Heleno e claro não ficam satisfeitas porque o senhor Dr. Heleno 

lhe tinha dito que a partir do dia um não voltaria à Extensão de Argozelo. Se é 

assim eu vou dirigir-me lá falar com o senhor deputado Dr. Heleno e foi o que 

aconteceu. Dirigi-me a ele, conversamos, e disse-lhe: olhe doutor que as pes-

soas estão a dizer isto assim nestas condições e chegamos a uma conclusão. 

O Dr. Heleno expôs-me o caso e disse-me: olhe a partir de agora no dia um de 

Março as receitas têm que ser informatizadas e por isso não vale a pena cá vir, 

porque se eu passar as receitas, o pessoal, portanto os utentes, terão de pagar 

na totalidade a quantia das receitas. Eu fiquei assim um bocado indignado. 

Como é que vai ser isso, se nós não temos condições, se nós não temos com-

putador informatizado como é que vai ser isso! Telefonei ao senhor Presidente 
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da Junta e ele foi ter connosco. Estivemos lá os três a conversar, e o Dr. Hele-

no pôs as suas coisas. Foi assim que aconteceu. Depois marcamos uma reu-

nião para o senhor Director responsável pela saúde, onde lhe expusemos os 

nossos problemas. Aquilo que foi dito ao senhor Director foi: senhor Director 

passa-se o seguinte: o senhor Dr. Heleno, tivemos uma reunião com ele lá na 

Extensão de Saúde, disse-nos que a partir do dia um de Março que não valia a 

pena lá ir porque se passasse as receitas os utentes teriam que pagar tudo do 

bolso deles. Disse-nos: não fui eu mas, essa lei tinha sido vetada pelo Presi-

dente da República e eu desconheço isso, eu não dei informação sobre nin-

guém, sobre nada, como haviam de actuar. O senhor Dr. Heleno ficou um bo-

cado chateado. Não tem por que ficar chateado, porque se o senhor Presidente 

da Junta deu alguma palavra mal dada não foi contra si e nesse papel, não sei 

nessa alínea que o senhor referiu aí não sei se melindrou assim tanto o senhor 

deputado, não sei, mas tenho a firme certeza que não foi escrita com má inten-

ção. Depois da reunião que tivemos foi-nos dito que fossemos descansados, 

que o Centro de Saúde Continuará, aliás a Extensão do Centro de Saúde de 

Argozelo e Carção continuarão a funcionar normalmente. Outra coisa senhor 

Dr. foi dito por mim exclusivamente por mim ao senhor Director que se o se-

nhor Dr. Lúcio um dia, portanto vai para a reforma, também ele nos disse que o 

Dr. Lúcio ia para a reforma. E foi dito por mim: então se o Dr. Lúcio vai para a 

reforma agradecíamos que fosse para lá outro médico ou então o senhor Dr. 

Heleno em vez de ir um dia que fosse dois ou três por semana porque o pes-

soal gosta muito dele. Não foi dita qualquer palavra contra o senhor doutor nem 

contra ninguém. Os editais foram expostos na Extensão de Saúde, fui eu que 

os coloquei um e outro o outro recebi-o e fui lá colocá-lo. Em relação aquele 

parágrafo que referiu o senhor doutor que é também de livre escolha o utente 

escolher o seu médico, acho bem, mas eu estou a ver que não é de livre esco-

lha senhor doutor. Não sei se será o senhor doutor mas, pelo menos o Dr. Lú-

cio tenho informações que anda a incentivar as pessoas a pedir a transferência 

do seu médico de família para o Cento de Saúde de Vimioso. Portanto eu aí 

não considero livre escolha. Do senhor Dr. Heleno não tenho informações so-

bre isso, mas do Dr. Lúcio tenho informações. O que se passou senhor depu-

tado Heleno foi simplesmente isto. Não fomos para lá a falar mal de ninguém, 

não fomos dizer isto ou aquilo, não senhor, pelo contrário, fomos elogiar o se-

nhor doutor bastante pelo menos da minha parte. O pessoal gosta muito do 
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senhor Dr. Heleno todos andam a dizer a ver se podem pedir a sua transferên-

cia para o Dr. Heleno.” -------------------------------------------------------------------- In-

terveio o senhor deputado André Ramos. Disse: “ Já se fala aqui há três ou 

quatro reuniões do encerramento das Extensões do Centro de Saúde. O pro-

blema é só das receitas, passar receitas. A questão é a seguinte: eu também 

sou abrangido pelo mesmo diploma e a mim não me sai assim tão caro quanto 

isso e é perfeitamente exequível pelos meus meios passar receitas electrónicas 

na minha clínica. Eu em Caçarelhos passo as receitas em minha casa. Com a 

ADSL com oito megas chegam perfeitamente. Todo o concelho tem.” -------------

-------------------------------------------------------------------------------------------- O senhor 

Presidente da Assembleia referiu que relativamente às receitas emitidas pelos 

médicos do Centro de Saúde, a questão é diferente porque são receitas do 

Serviço Nacional de Saúde que têm um número próprio e portanto não é ape-

nas suficiente o recurso à Internet. ----------------------------------------------------- O 

senhor deputado André Ramos, também médico dentista continuou dizendo 

que:” A única diferença que existe no programa é que nós não temos acesso 

aos diários clínicos dos pacientes mas nós, por exemplo, no programa do che-

que dentista quando entramos no programa os pacientes que têm o registo clí-

nico lá, nós temos acesso ao registo clínico dos pacientes. Portanto quando foi 

explicado pelo meu gestor do programa é que nós vamos ter acesso a todo o 

historial clínico que vocês fazem dos pacientes. Foram gastos mais de qui-

nhentos milhões de euros, muito dinheiro, para implementar um sistema no 

Serviço Nacional de Saúde e noutros. Portanto é perfeitamente exequível e não 

deve ser por isso que vão fechar as extensões. Basta um computador portátil, e 

acho que não há desculpa para fechar as extensões. Em relação ao anterior 

ponto pelo que eu percebi a opção de fechar os Centros de Saúde à noite foi 

uma opção meramente económica mais nada. Porque é que não organizam os 

serviços de outro modo a nível interno. Se calhar nos serviços administrativos 

não era preciso tanta gente a trabalhar, tantos funcionários e aí era possível 

libertar recursos para garantir a presença do médico e enfermeiro.” ----------------

------- Ainda sobre este assunto o senhor Presidente da Junta de Freguesia de 

Santulhão, Pascoal Padrão, sugeriu que os técnicos do Centro de Saúde e os 

seus responsáveis reunissem com o Presidente da Junta de Freguesia e verifi-

cassem, nas extensões de saúde, o que é necessário ser feito para que elas 

não venham a encerrar. Referiu que até à data o Centro de Saúde de Vimioso 
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nada comunicou à Junta de Freguesia de Santulhão acerca do eventual encer-

ramento da extensão de saúde. -------------------------------------------------- O senhor 

Presidente da Assembleia, também médico do Centro de Saúde esclareceu:” 

Não são os técnicos do Centro de Saúde, são os técnicos da ARS Norte que 

dizem que não há possibilidades técnicas. Aliás a gente é preso por ter cão e 

por não ter, porque por tentar avisar que provavelmente e possivelmente a par-

tir de um de Março deixaríamos de ir às extensões por falta das receitas e dos 

exames complementares de diagnóstico é que houve esta confusão toda. Nós 

não podemos estar a adiantarmo-nos a ordens que vêm de cima. Eu não posso 

verificar nada. Eu acredito no que dizem os técnicos da informática. Acho que 

deve ficar esclarecido que não somos nós médicos que não queremos ir às 

extensões. Isso que fique esclarecido. Não somos nós que estamos a fazer 

essa questão. Agora ir a uma extensão para termos uma tarde de folga uma 

manhã de folga, andar a compensar os doentes acho que não tem razão.” ------

------------------------------------------------------------------------------------------- Para mais 

esclarecimentos interveio o senhor deputado Heleno Simões: Disse.” As Juntas 

de Freguesia não foram avisadas porque este problema estava a ser tratado 

técnicamente pelos engenheiros de informática que temos no ACES. Todas as 

informações que estamos a dar, aliás como o senhor Presidente da Assembleia 

está também a transmitir são orientações que vêm de cima, nós não podemos 

chegar aqui e dizer, nós vamos fazer, eu levo o portátil e faço. O que sabemos 

segundo informações dos técnicos do ACES é que a PT não consegue forne-

cer largura de banda suficiente para fazer correr o programa. Não sei mais na-

da, é isso que sei. As extensões estão a funcionar e vão continuar a funcionar 

até trinta de Junho e depois logo se verá, por causa do veto presidencial. A 

extensão de Santulhão está desactivada. Foi desactivada técnicamente tam-

bém porque no dia dezanove de Fevereiro de dois mil e dez tinha dezasseis 

utentes inscritos. Foi desactivada quando chegou a doze utentes inscritos. Já 

agora responder ali a Argozelo que as pessoas têm liberdade de escolha. Não, 

não têm liberdade de escolha, porque se eu quisesse o Dr. Armandino para 

meu médico tinha que ir a Bragança e se quisessem a Dr.ª Licínia os de Uva 

tinham que vir, se não quiserem o Dr. Cerqueira têm que forçosamente se des-

locar a Vimioso, porque os outros três médicos trabalham em Vimioso. A liber-

dade de escolha é feita dentro da extensão ou pode escolher de entre os qua-

tro se quiser pedir transferência para cá. Se o Dr. Lúcio influencia ou não influ-
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encia não sei, quanto a atitudes pessoais responde cada um por si.” --------------

--------------------------------------------------- No uso da palavra o senhor Presidente 

da Junta de Freguesia de Caçarelhos. Disse:” Estamos aqui mais uma vez a 

falar da questão das Extensões de Saúde. Já está visto que mais cedo ou mais 

tarde elas vão fechar, já estamos a perceber isso. Se não for a um de Março 

será a trinta de Junho. Acho que vamos ter que arranjar alguma solução por-

que é assim: em Caçarelhos há pessoas que vão semanalmente, e o Dr. Cer-

queira pode confirmar isso, portanto são pessoas idosas que não têm meios 

para se deslocar a Vimioso. Penso que vai ser necessário arranjar uma forma 

de à Quarta-Feira as pessoas poderem ser deslocadas de Caçarelhos a Vimio-

so no futuro se as extensões de saúde vierem a encerrar por questões técni-

cas. Custa-me a acreditar que seja por questões técnicas. Este Governo tem 

apregoado sempre a questão do País moderno, o simplex e agora custa-me a 

acreditar que por uma questão de banda larga a PT não disponibilize isso. Cus-

ta-me a acreditar nessa situação. A Junta de Freguesia tem Internet oito me-

gas, tem Internet lá na junta e não percebo como a partir da banda larga não se 

consegue emitir as receitas. Agora a mim preocupa-me após o encerramento. 

O que é que vai acontecer, pessoas que não se conseguem deslocar que estão 

dependentes da Extensão do Centro de Saúde de Caçarelhos. Há pessoas que 

precisam de ir lá buscar a receita e que precisam dos cuidados médicos. Isso 

preocupa-me, portanto será necessário arranjar uma solução de à Quarta-

Feira, que é quando lá vai o Dr. Cerqueira, continuar nesse dia ou ir lá um au-

tocarro ou ir lá alguém, ou outro meio de transporte para se poderem deslocar 

a Vimioso para vir ao médico. Lá já não há táxi, o autocarro passa à uma e 

meia em Caçarelhos. Vai haver pessoas que não vão ter condições para ir 

buscar as receitas nem para ir ao médico e é isso que me está a preocupar 

neste momento. É isso que convém começar a discutir porque é a saúde das 

pessoas que está em causa.” ------------------------------------------- Em resposta à 

preocupação do senhor Presidente da Junta de Freguesia de Caçarelhos, Sér-

gio Pires, o senhor Presidente da Câmara informou que, na eventualidade de 

as extensões de saúde virem a encerrar, a Câmara Municipal organizará com 

os seus autocarros um sistema de transporte aos utentes para o Centro de Sa-

úde de Vimioso. ---------------------------------------------------------------------- No uso 

da palavra e acerca desta problemática o senhor deputado Manuel Oliveira dis-

se: “ Queria perguntar se não seria possível que os médicos fossem às exten-
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sões passavam uma receita manual e depois chegavam ao Centro de Saúde e 

emitiam uma oficial para depois entregar na farmácia para terem os descontos. 

Estou a fazer uma pergunta, desculpem a minha ignorância porque não tenho 

conhecimento deste sistema, mas passavam uma receita manual para ir buscar 

os medicamentos, depois os médicos iam para o Centro de Saúde e imprimiam 

uma oficial electrónica e depois é que entregavam na farmácia para obter os 

respectivos descontos. Não sei se será possível, mas acho que podia ser uma 

solução para acabar com esses problemas.” ----------------------------------------------

-------------------------------------------------- Interveio o senhor deputado Miguel Vaz 

Pinto. Disse:” Compreendo as preocupações do senhor Presidente da Junta de 

Freguesia de Caçarelhos e está a defender a sua freguesia o que é natural. 

Agora lembrar às pessoas que nem todas as freguesias têm extensões de saú-

de. Muitos deles vêm a Vimioso, lá está é a liberdade de escolha. Louvo aqui o 

que disse o senhor Presidente da Câmara por estar a envidar esforços para 

garantir (no caso do fecho das extensões) o transporte de autocarros e portan-

to, apelava dentro daquilo que forem as possibilidades de ser uma cobertura 

ampla a todo o concelho naturalmente que abranja todas as freguesias se for 

esse o destino das pessoas terem de vir ao médico à sede do concelho. Penso 

que será uma boa medida e que deverá ser feito como foi aqui dito, ou pelo 

menos está a ser tentado que haja alternativas de transporte para além dos 

táxis. Os táxis são da iniciativa privada, e se a Câmara Municipal se disponibili-

za a oferecer uma alternativa, pois muito bem.” ------------------------------------------

-------------------------------- Ponto Três) – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ---------

-------------------------------- Ponto Três Ponto Um) – Informação escrita do se-

nhor Presidente da Câmara relativa à Actividade Municipal. ---------------------

-----------------------------------Todos os membros estavam na posse da informação 

(enviada antecipadamente) Não houve pedidos de esclarecimento / interven-

ções. ----------------- Ponto Três Ponto Dois) – Apreciação e Votação da Mo-

dificação número: dois -  Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos 

(PPI) número um para o ano financeiro de dois mil e onze. ----------------------

--------------- Ponto Três Ponto Três) – Apreciação e Votação da Modificação 

número: dois – Revisão ao Orçamento da Receita número um para o ano 

financeiro de dois mil e onze. ---------------------------------------------------------------

------- Ponto Três Ponto Quatro) – Apreciação e Votação da Modificação 

número: dois – Revisão ao Orçamento da Despesa número um para o ano 
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financeiro de dois mil e onze. ---------------------------------------------------------------

------- Dada a complementaridade entre estes pontos, o senhor Presidente da 

Assembleia propôs e foi aceite que fossem discutidos em conjunto, sendo que 

a sua votação far-se-ia separadamente. ----------------------------------------------------

------- Introduziu este ponto o senhor Vice-Presidente. Disse:” Relativamente 

aos pontos três ponto dois, três ponto três e três ponto quatro como bem disse 

o senhor Presidente da Assembleia eles são complementares. Trata-se da re-

visão ao PPI e portanto produz alterações ao Orçamento da receita e obvia-

mente ao da despesa. Diz apenas respeito à introdução de uma empreitada 

que é a requalificação da Escola EB 2,3. O senhor Presidente esteve na DREN 

no Porto em que mostramos exactamente essa preocupação fazendo eco quer 

do Consellho Municipal de Educação quer do Conselho Geral do Agrupamento. 

Fomos recebidos pelo senhor Director Regional mostrando exactamente essa 

preocupação com o estado de degradação da Escola EB 2,3 que já vem de há 

muito tempo. Fomos informados de que a DREN dispunha já de um projecto de 

intervenção na ordem dos três milhões de euros e que iria ser aberto um pro-

grama de candidaturas exactamente para as EB, 2,3 que é a primeira vez que 

acontece. Fomos também informados que Vimioso pelos critérios que foram 

definidos pela DREN estaria na terceira prioridade para poder ver uma candida-

tura aprovada, ou seja só se sobrar dinheiro que não é muito, há trinta e cinco, 

trinta e sete milhões para a zona norte, só se sobrar dinheiro de outras candi-

daturas ou se outras candidaturas forem muito elevadas que não seja possível 

financiá-las poder ir a candidaturas mais pequenas, é que Vimioso poderá vir a 

ser contemplado. Estamos na terceira prioridade, o que acontece é que nós 

consideramos uma intervenção de três milhões de euros é uma intervenção 

muito grande e portanto muito onerosa correndo o risco de não haver financia-

mento para os três milhões. Sabemos que o grande problema da EB 2,3, terá 

vários, é o problema da cobertura é o problema do isolamento e é o problema 

das janelas e é também o problema do pavilhão. Como sabem o pavilhão não é 

da Câmara Municipal é da DREN. Concordou com a nossa ideia. Acharam que 

ela era mais sensata, isto é, é melhor ter uma candidatura de um milhão e du-

zentos. Foi nesse sentido que a Câmara imediatamente deliberou adjudicar um 

projecto para intervir na EB 2,3 baseado no projecto que tinha a DREN mas 

obviamente de muito menor intervenção. Esse projecto estará na reunião de 

Câmara para ser aprovado e lançado de imediato o concurso sendo que as 
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candidaturas terminam no dia trinta e um de Março. Temos que fazer a candi-

datura rapidamente. Como não estava isso previsto no PPI porque a EB 2,3 é 

uma responsabilidade como sabem do Ministério da Educação, tivemos que o 

introduzir no PPI como vêem um milhão e duzentos mil. Aumenta a receita e 

portanto também tem aí a despesa. Foi-nos assegurado pelo senhor Director 

Regional que, quando a candidatura, se vier a ser aprovada, será celebrado um 

protocolo com o Ministério da Educação a exemplo do que aconteceu com o 

Centro Escolar em que a comparticipação nacional é toda ela assegurada pelo 

Ministério da Educação. O Ministério da Educação veio de encontro aquilo que 

nós sempre dissemos: vamos fazer como fizemos para o Centro Escolar. A 

Câmara faz o projecto, a Câmara é dona da obra, em termos de financiamento 

nós fazemos a candidatura e a comparticipação nacional deverá ser assegura-

da pelo Ministério da Educação. Estes três pontos respeitam exactamente a 

essa entrada para o PPI desta empreitada e portanto há alterações ao orça-

mento da receita e da despesa. ---------------------------------------------------------------

-------------------- O senhor deputado Miguel Vaz Pinto fez a seguinte interven-

ção: “ É uma declaração de voto naturalmente dado o exposto vou votar favo-

ravelmente. De facto a escola necessita de alguma intervenção e só queria 

deixar aqui um alerta e peço às pessoas que tenham em atenção aquilo que eu 

vou dizer é um rumor mas poderá pairar sobre este concelho brevemente e 

poderá confirmar-se. Penso que aí, ao contrário desta discussão sobre o Cen-

tro de Saúde que nos ocupou aqui durante duas horas e em que houve uma 

certa descoordenação de parte a parte, informar por vias informais que há o 

rumor de que o terceiro ciclo pode fechar em Vimioso portanto sétimo, oitavo e 

nono anos. Apelava a todos, executivo e senhores deputados, forças vivas do 

concelho que estejam atentas. Estejamos atentos todos a isso para nos preca-

vermos para nos prepararmos e para lutarmos pelos nossos direitos e cada um 

fazer a sua avaliação. Eu estou a partilhar isto aqui convosco porque foi um 

rumor que surgiu do qual eu tomei conhecimento e achei por bem que esta As-

sembleia tomasse também conhecimento disso e fizesse a sua reflexão e caso 

o rumor se confirme aí poderemos discutir o assunto na altura própria se for 

caso disso.” ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta intervenção o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Caçare-

lhos, Sérgio Pires, disse: “ Relativamente à questão que o deputado Miguel Vaz 

Pinto levantou, trata-se de um rumor apenas isso. Parece-me a mim que difi-



 34 

cilmente virá a acontecer. Nós sabemos que o concelho de Vimioso cada vez 

tem menos alunos, menos crianças. Mas não podemos esquecer que o Gover-

no tomou uma medida que foi a escolaridade passou a ser obrigatória até ao 

décimo segundo ano. Nós vamos ter que arranjar formas de o Ministério con-

seguir ou conseguirmos que a escola aqui em Vimioso passe a ter o ensino 

secundário. Bastava ter uma turma ou duas para assegurar o ensino secundá-

rio aqui em Vimioso que seria muito importante e, evitar que as crianças, neste 

caso as adolescentes passassem para Miranda ou Bragança. Tendo em conta 

que o Governo optou levar o ensino obrigatório até ao décimo segundo ano, 

encerrar uma escola em Vimioso, neste caso encerrar o terceiro ciclo em Vimi-

oso, eu penso que temos é que arranjar maneiras ou formas de o ensino se-

cundário vir para Vimioso. Isso é que era importante, fixaríamos as crianças e 

evitaríamos que elas saíssem para fora, Miranda, Bragança ou Porto. Penso 

que esse rumor não passará de um rumor portanto dá-me a impressão que 

antes pelo contrário tendo em conta que o décimo segundo ano vai ser obriga-

tório que a tendência vai ser para forçarmos que haja o ensino secundário em 

Vimioso. Acho que agora é que temos as condições para obrigar o Ministério a 

criar o ensino secundário em Vimioso.” ---------- No uso da palavra o senhor 

deputado José Carlos Gonçalves fez a seguinte intervenção:” Em primeiro lu-

gar congratulo-me que esta obra seja efectivamente realizada que é uma aspi-

ração de todos os conselhos executivos e da actual Direcção do Agrupamento 

de Escolas. Oxalá que sim pelo menos há uma luz ao fundo do túnel. Aquela 

escola já foi visitada montes de vezes por técnicos da DREN. Foram tiradas 

não sei quantos milhares de fotografias digitais. Promessas também foram fei-

tas bastantes. Os técnicos e engenheiros que construíram a escola há vinte e 

tal anos já estiveram no telhado, já andaram a ver tudo etc. Promessas foram 

feitas imensas, oxalá que desta vez este projecto avance. Relativamente à es-

cola e também falando em rumores na reunião que tivemos do Conselho Muni-

cipal de Educação no dia vinte e seis de Janeiro todos os elementos que aqui 

estivemos presentes fomos da opinião e fizemo-lo para que efectivamente o 

ensino secundário seja obrigatoriamente introduzido em Vimioso. É uma com-

petência do Governo. Foi-nos questionado por alguém qual era a nossa opini-

ão, claro que a nossa opinião só poderia ser exactamente essa, se a escolari-

dade é obrigatória portanto a quem compete? Compete ao Governo que isso 

seja exactamente implementado, isso nem tem discussão. Agora toda a gente 
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sabe que a política actualmente desta Ministra ou deste Governo, como quei-

ram, foi a criação de mega-agrupamentos e houve dois agrupamentos que en-

tretanto foram agrupados Izeda e Sendim (já foram agrupados). Na altura ques-

tionavam bastante se Vimioso seria o próximo. Eu sempre disse em função da 

lei e se a Câmara não se, digamos assim, não contrariar, enquanto Vimioso for 

concelho o agrupamento nunca iria desaparecer do concelho de Vimioso, salvo 

se houvesse acordo entre autarquias. Podia perfeitamente isso acontecer, mas 

acho que não é neste caso, a intenção desta autarquia. O rumor e não passa 

exactamente de um rumor, é o problema do concelho de Vimioso. Não sei mas 

gostava que me informassem se há ou não há algo que paire no ar que dê a 

sensação que o concelho de Vimioso tem probabilidade ou possibilidade even-

tualmente de ser extinto futuramente. Acima de tudo quero congratular-me pelo 

aparecimento desta verba e que efectivamente as obras sejam feitas o mais 

rapidamente possível antes que Vimioso só tenha quatro ou cinco habitantes 

daqui a uns anos.” --------------------------------------------------------------------------------

------------------------ Interveio o senhor Vice-Presidente. Disse:” É uma velha as-

piração e eu próprio enquanto representante da Câmara fiz parte da Assem-

bleia de Escola e neste momento sou Presidente do Conselho Geral, da parte 

da Câmara Municipal tudo temos feito juntamente com o anterior executivo e 

com o actual para que as obras sejam uma realidade, sendo que a responsabi-

lidade é do Ministério da Educação. Ainda bem que veio de encontro aquilo que 

nós propusemos quando foi da negociação das transferências da educação. O 

que nós propusemos na negociação das transferências da educação de com-

petências para os municípios foi exactamente isto que agora o senhor Director 

Regional nos veio propor. Relativamente ao rumor, o rumor é conforme as pes-

soas ouvem ou se transmite o que se diz. Nós tivemos um Conselho Municipal 

de Educação que é composto por vários membros e obrigatoriamente pelo 

Presidente da Câmara, Vereador da Educação e o representante do Ministério 

da Educação que se tem feito representar pelo senhor coordenador da equipa 

de apoio às escolas ou por quem ele se fizer substituir. O senhor coordenador 

da equipa de apoio às escolas o Dr. Luís Martins lançou, não sei se como for-

ma para debate, e já anteriormente e o José Carlos é testemunha disso, a sua 

representante a professora Dr.ª Julieta também lançou: e se Vimioso vier a fe-

char. Eu insurgi-me contra isto, o José Carlos é testemunha disso. Nós não 

podemos andar com esse tipo de ameaças, não podemos brincar com coisas 
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sérias, não podemos! O que eu lhe disse (aliás o senhor coordenador disse: à 

mas aqui nas competências no regimento diz isto) então cumpra as competên-

cias da lei, não está a cumprir, porque a lei diz claramente que o representante 

do Ministério da Educação em cada conselho Municipal deve apresentar uma 

intervenção inicial sobre o estado da educação. Diz na lei, nunca o cumpriu. 

Por acaso o anterior coordenador cumpria, o Dr. Castanheira fazia sempre uma 

intervenção. O senhor coordenador actual não faz, está no seu direito. Não faz 

acha que não há nada para explicar e depois vem-nos perguntar: e então se 

isto fechar? Eu insurgi-me claramente. Isto não é forma de pôr os assuntos. Eu 

e o senhor Presidente fomos os primeiros a dizer que não faz sentido um aluno 

numa escola, não faz, é anti-socialização, anti-pedagógico. Temos de ser rea-

listas e viver com o que temos. Nós só aceitámos o encerramento das escolas 

quando os alunos em Vimioso passarem a ter melhores condições do que ti-

nham nas aldeias, e têm. As condições que estão em Vimioso colocamo-las 

exactamente em Argozelo, a nível das tecnologias. Argozelo tem as condições 

que tem Vimioso. Conseguimos um acordo com o Lar de Argozelo para as cri-

anças que assim o queiram ou sejam necessitadas terem lá alimentação. O 

senhor coordenador veio exactamente, não sei se foi em título de provocação 

se calhar até positiva, pode ser, depende como entendemos as coisas, para 

nos pôr alerta, mas o que nós sabemos é que há uma carta educativa homolo-

gada pelo Ministério da Educação. Quer dizer, eu não quero acreditar, mas às 

vezes pode acontecer que rasguem agora um acordo homologado uma carta 

educativa e fechem. Porque é que Izeda e Sendim fecharam? Porque não são 

concelho, é claramente isto, e sabemos que isto volta a vir na redução dos cus-

tos. Sabemos disto. Sabem que legalmente no papel a escola de Argozelo a 

EB1 de Argozelo está fechada. Não está fechada na prática porque tem lá os 

alunos, fruto da reivindicação da Câmara Municipal como sabem. Conseguiu-

se manter Argozelo porque achamos que ainda tem lá alunos suficientes. Com 

os do pré-escolar e com os do primeiro ciclo totalizam cerca de quarenta alu-

nos trinta e cinco a quarenta alunos. Há ali um grupo suficiente para se manter 

a escola em Argozelo e estão garantidas as refeições. Agora, quando o próprio 

Ministério da Educação porque é o Ministério da Educação que está no Conse-

lho Municipal de Educação coloca as coisas nestes termos imediatamente fui 

eu que propus que em Vimioso haja décimo segundo ano com todas as ofertas 

(e o José Carlos é testemunha disso). Foi aprovada por unanimidade a propos-
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ta que eu fiz. Agora, vai ter todas as ofertas Vimioso? Não vai. Quantos alunos 

é que há no nono ano? Trinta e cinco. Como é que se podem dar as ofertas 

todas aos alunos. A questão que se coloca é que os alunos que neste momen-

to estão a frequentar o oitavo ano são alunos que já entram na escolaridade 

obrigatória até ao décimo segundo, ou seja, a questão vai-se colocar daqui a 

dois anos. Eu concordo que a escolaridade obrigatória vá até ao décimo se-

gundo ano, sou um grande defensor disso, porque a educação é a base de um 

país. Se o Governo faz isso sabe que tem que dar condições para os alunos 

poderem frequentar. E já se falou muitas vezes e nós não aceitamos, na altura 

com um Governo PSD, exactamente em dois mil e três ou dois mil e quatro era 

Ministro da Educação o Dr. David Justino, não aceitamos, propuseram-nos 

uma carta educativa intermunicipal. Não quisemos carta educativa intermunici-

pal porque aí sim era o encerramento de Vimioso, isso era óbvio. Temos uma 

carta educativa para o concelho de Vimioso aprovada, homologada pelo Minis-

tério da Educação. Agora, como é que o Ministério vai encontrar resposta para 

os alunos de Vimioso que obrigatoriamente têm que seguir os estudos. O se-

nhor coordenador disse: olhem que Freixo já tem um curso profissional. Mas 

Vimioso já teve cá quatro cursos profissionais com o Centro de Formação. Já 

teve cá cursos de contabilidade, cursos de informática. Alguns até foram minis-

trados na Santa Casa da Misericórdia porque recebiam a renda das instala-

ções. Neste momento, e o José Carlos sabe disso, deixou de haver alunos su-

ficientes para formar uma turma para haver esses cursos profissionais. Aliás, o 

último curso que houve já havia um aluno de Freixo e outro de Miranda a fre-

quentá-lo. Mas Freixo já tem um curso profissional. Mas então agora os alunos 

de Vimioso têm que ir todos para um curso profissional se puserem cá um cur-

so profissional? Isto não é resposta, até porque o ensino profissional, com o 

qual eu concordo, para quem quiser optar, não pode substituir-se ao ensino 

regular. Quem quer seguir a área da humanidades deve seguir a área das hu-

manidades, quem quer seguir a área científica deve seguir a área cientifica, 

quem quer seguir a área económica vai pela económica, quem quer ir para as 

artes vai para as artes. Agora imaginem o que é pôr estas ofertas todas em 

Vimioso! Vai ser complicado. O Governo tem que encontrar uma solução. O 

que nós decidimos em Conselho Municipal de Educação é o óbvio: se a escola-

ridade é obrigatória até ao décimo segundo ano que se ponham cá todas as 

ofertas até ao décimo segundo ou então se os alunos tiverem que se deslocar, 
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se isso vier a acontecer, o Governo, o Estado que assuma todas as despesas 

com esses alunos. Voltamos aos custos da interioridade. Não há outra solução 

ou então diz-nos para irmos todos embora para o litoral. É isto que tem de se 

fazer. Ou assume os custos da interioridade e acho que os deve assumir ou 

então encontra outras soluções. Esse rumor por mim não foi lançado. Deve-nos 

preocupar é que respostas é que o Estado, o governo vai dar a esses alunos 

daqui a dois anos, isso é que nos deve preocupar. Como vocês sabem todos 

os dias no período escolar nós transportamos alunos em parceria com a Câma-

ra de Miranda do Douro para Miranda do Douro. Já estamos a dar resposta a 

alguns alunos desses. Articulamos com Miranda do Douro o transporte deles 

com o nosso transporte. Fazemos esse esforço como o senhor Presidente dis-

se agora que estamos disponíveis para fazer no caso do encerramento das 

extensões de saúde, porque isso é que é dar qualidade às pessoas e resolver 

o problema das pessoas. Estaremos disponíveis, o José Carlos é testemunha 

disso, que em todas as reuniões em que a Câmara tem estado nós oferecemos 

todas as condições para fazer cursos em Vimioso. Eu até tenho sugerido, por 

exemplo cursos de mecânica profissionais porque como temos cá algumas ofi-

cinas e a Câmara até tem, podiam estagiar nessas oficinas porque os cursos 

profissionais têm que ter estágios. Alguma vez o Centro de Formação abriu um 

curso de mecânica em Vimioso? Nunca abriu, e a Câmara disponibilizou, o Jo-

sé Carlos é testemunha. Também lhes disse: mas se abrem um curso de me-

cânica em Vimioso não pode abrir em Miranda nem Mogadouro porque senão 

como temos menos alunos foge tudo. Há aqui uma solução que passa por al-

guns cursos não terem que funcionar em Bragança. Nós muitas vezes queixa-

mo-nos do centralismo de Lisboa. Mas depois também há o centralismo no dis-

trito. Se os cursos estivessem dispersados por todo o distrito os alunos que vão 

estudar electricidade ou turismo para Bragança e têm lá duas escolas uma es-

tatal e uma privada, se o curso fosse em Vimioso quem o quisesse fazer tinha 

que vir para Vimioso. Temos uma residência de estudantes que podia ser acti-

vada. Agora, tem é que haver vontade política. É só vontade política. É eviden-

te que Bragança, o Centro de Formação têm lá as condições todas, mas não 

quer perder alunos, e hoje há uma competição entre Centro de Formação e 

escolas na busca de alunos “ clientes”. Se o Centro de Formação abrisse cur-

sos por todos os concelhos se o de electricidade é em Vimioso, se o de mecâ-

nica é em Mogadouro se o de turismo é em Miranda quem quisesse frequentar 
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esses cursos saberia para onde é que tinha de ir, porque eles também se des-

locam para os frequentar em Bragança.” --------------------- Não tendo havido 

mais intervenções, o senhor Presidente da Assembleia colocou cada um dos 

pontos à votação. Foram todos aprovados por unanimidade à excepção do 

ponto três ponto um que foi aprovado por maioria com a abstenção do senhor 

secretário da Junta de Freguesia de Argozelo António Veiga. Colocados à vo-

tação em minuta, todos os pontos foram aprovados por unanimidade. -------------

------------------------------------------------------------- Ponto Três Ponto Cinco) – 

Apreciação e Votação da Actualização de Valores de Taxas e / ou Preços 

e Licenças – Regulamentos Municipais. -----------Introduziu este ponto o se-

nhor vereador António Torrão. Informou:” Completando ao conceito de orça-

mento como documento previsional de receitas e despesas, referindo que o 

Instituto Nacional de Estatística apenas em Janeiro deu conhecimento da vari-

ação média de inflação do ano de dois mil e dez, referindo também aquilo que 

os regulamentos municipais dizem, que as taxas dos respectivos regulamentos 

serão actualizadas anualmente em função da variação média de inflação, é na 

sequência destes três pontos que surge a apresentação deste documento para 

actualização das taxas previstas nos regulamentos: Documento de previsão 

capítulo das taxas e licenças do orçamento, informação do Instituto Nacional de 

Estatística a informar qual a variação média de inflação do ano dois mil e dez, 

um vírgula quatro por cento é o que está no documento.” -----------------------------

----------------------------------------------- Não houve intervenções / pedidos de escla-

recimento. Colocado à votação este ponto foi aprovado por unanimidade e em 

minuta. ---------------------------- Ponto Três Ponto Seis) – Apreciação e Vota-

ção dos Instrumentos de Gestão Previsional para dois mil e onze da “ 

Vimioso 2003 – Actividades Artesanais e Turísticas de Vimioso, EM. --------

----------------------------------------------- Introduziu o ponto o senhor Vice-

Presidente tendo remetido para o documento enviado aos membros da As-

sembleia disponibilizando-se para os esclarecimentos a solicitar. -------------------

--------------------------------------------------------- Interveio o senhor deputado Cédric 

Cheio. Disse: “ Relativamente a este documento de Gestão Previsional para a 

Empresa Municipal “ Vimioso 2003” tenho a dizer o seguinte: na primeira pági-

na ficamos a saber quais os objectivos que consagram a elaboração deste do-

cumento a saber: objectivos gerais para o futuro da empresa, missão, estraté-

gia e objectivo da empresa. Depois lemos o documento todo e com a sensação 
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que ficamos é uma sensação mais uma vez de pura frustração. Frustração 

porque não vemos ao longo deste documento aqui nada de novo. Está-se a 

planear o ano de dois mil e onze mas não há aqui um rasgo de originalidade 

não há nada, uma novidade, não há nada. Continuamos nas festas do conce-

lho, continuamos no concurso concelhio de raça mirandesa e passo a citar 

concurso de extrema importância para os nossos agricultores e também ao 

nível do desenvolvimento económico. Então não há mais nada! Pois ficamos a 

saber que para o ano de dois mil e onze não está previsto nenhum investimen-

to. Como é possível uma empresa destas com esta natureza não fazer qual-

quer tipo de investimento! Então não vai haver divulgação do concelho, não vai 

haver mostras, não vai haver nada? Então a empresa vai cessar a actividade? 

Só consigo perceber esta ausência de investimento se a empresa de facto for 

cessar a actividade. Depois na página nove temos o plano plurianual de inves-

timentos de dois mil e cinco a dois mil e dez. Quer dizer, já estamos em dois 

mil e onze e o plano plurianual que nos apresentou de dois mil e cinco a dois 

mil e nove, O que era interessante para esta Assembleia analisar, ver e deba-

ter, era saber o plano e conhecer o plano plurianual de investimentos, por 

exemplo dois mil e onze a dois mil e quinze ou dois mil e dezasseis. Isso é que 

era interessante. Sinceramente não vejo qual é o interesse em saber qual foi o 

total previsto, por exemplo em dois mil e cinco para a criação da empresa mu-

nicipal. Estamos em dois mil e onze, dois mil quatrocentos e sessenta e nove 

oitenta e três, qual é o interesse disto. Depois ainda diz o seguinte e passo no-

vamente a citar os anos que se seguem continuar-se-à a investir em bens es-

senciais para o bom funcionamento. Afinal vai haver investimento, para melhor 

rentabilização da actividade da empresa. Não se prevendo efectuar investimen-

tos relevantes. Afinal vai-se investir mas depois não se efectuam investimentos 

relevantes. Mas no quadro que está lá, está lá um investimento de duzentos e 

cinquenta euros investidos em dois mil e sete para aquisição de um monitor. 

Então isto é um investimento relevante. Se querem efectivamente saber a mi-

nha opinião é óbvio que vai haver investimento na empresa municipal. Agora o 

que a empresa não tem, tal como este executivo também não tem é um plano 

para o futuro e isso verifica-se ao não haver um plano de investimento para os 

próximos anos, para os próximos cinco anos por exemplo. Relativamente aos 

quadros que estão aí que vemos nas páginas seguintes são de uma falta de ( 

eu não diria de clareza) mas sou obrigado a dizê-lo, são quadros sem títulos 
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seria fácil fazer.  Estamos a falar de um documento previsional, técnicamente o 

que tinha que se fazer era uma demonstração de resultados previsional e um 

balanço previsional só isso. Vemos aí um conjunto de quadros uns estão em 

branco outros, sem comentários! Para concluir rapidamente este documento 

devia ser na minha perspectiva um documento previsional de futuro, e é ape-

nas um documento do passado e do passado já bem longínquo, talvez de 

Vimioso dois mil e três precisamente o nome da empresa que é também o no-

me do passado. Por breves momentos quando recebi a carta da rectificação 

pensei que era a rectificação a este documento. Quando recebi este documen-

to nem queria acreditar naquilo que estava a ver ainda pensei que a rectifica-

ção tivesse a ver com isto, mas não, enganei-me e sinceramente fico por aqui. 

Parece uma coisa que está mal de mais, desculpem-me a expressão, é mau 

demais o que aqui está.” ---------------------------------------------------------------------- 

Para responder foi dada a palavra ao senhor Vice-Presidente. Disse:” Dizer ao 

senhor deputado Cédric, depois da apreciação que fez do documento e que 

respeito obviamente, dizer-lhe de facto que a empresa municipal foi criada em 

dois mil e três e de lá até cá os resultados ou as actividades que ela tem de-

senvolvido já foram elogiadas nesta Assembleia Municipal e continuam a ser 

elogiadas até por gente exterior ao concelho. Como sabe a Empresa Municipal 

tem pontualmente despesas com pessoal em momentos próprios nomeada-

mente na exploração das piscinas, no Parque de Campismo, nessas épocas 

mais de Verão em que é necessário recorrer aos serviços para assegurar essa 

exploração. Pode dizer isto é do passado mas, há uma coisa é transparente é 

claramente transparente. Não está aqui nada escondido. A Empresa Municipal 

não tem qualquer passivo e é uma forma de a Câmara Municipal poder desen-

volver um conjunto de actividades que inicialmente nem estavam programadas 

para a Empresa Municipal mas que hoje faz. Temos aqui um parecer do fiscal 

único em que nos diz que tudo está bem. Já disse ao senhor deputado Cédric 

que a Empresa Municipal foi fundamentalmente criada para preservar o artesa-

nato e temo-lo conseguido. Olhe o senhor Presidente da Junta de Freguesia de 

Vilar Sêco vai apresentar ou já apresentou uma candidatura ao PRODER exac-

tamente nessa linha de preservação do artesanato típico / característico de Vi-

lar Sêco que são os escrinhos. É importante fazer isto e provavelmente se não 

tem sido a Empresa Municipal a dinamizar e quase a salvar alguma das activi-

dades (infelizmente algumas poderão vir a desaparecer, com muita pena nos-
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sa, não podemos obrigar as pessoas a dedicarem-se ao artesanato) mas, se 

não tem sido a Empresa Municipal a trabalhar com os artesãos e a divulgar 

isso lá fora, provavelmente hoje muitas dessas actividades e muitos desses 

artesãos já teriam terminado a sua actividade. Depois dizer-lhe que relativa-

mente ao concurso de Bovinos ele é de extrema importância para o concelho e 

cada vez mais, até por causa da unidade de transformação que a Cooperativa 

Mirandesa está a construir em Vimioso. Este concurso vai ter que ser ainda 

mais financiado e divulgado exactamente porque é uma montra para os criado-

res apresentarem os seus animais e pudermos fazer uma promoção de carne 

mirandesa raça autóctone estando previstos poder vir a fazer outros eventos 

ligados à mirandesa. Dizer-lhe e eu já disse aqui várias vezes que em termos 

de Turismo, de promoção nós estamos integrados na Rota da Terra Fria. É 

evidente que é sempre possível fazer melhor e é bom que sejamos criticados 

para que se possa fazer melhor e aceitamos as críticas no sentido de melhorar 

obviamente, ninguém é perfeito, estamos aqui para melhorar, mas dizer-lhe 

que continuamos a defender que, não obstante a promoção que temos feito do 

concelho e acho que obviamente se pode fazer mais, temos feito alguma pro-

moção do concelho mesmo junto do Porto e Norte de Portugal, portanto ligado 

ao Turismo. Nós temos hoje na bolsa de Turismo de Lisboa que está a decor-

rer, estão lá, está lá representado também no Stand do Porto e Norte de Portu-

gal, Vimioso está lá representado. A Empresa Municipal tem feito o seu traba-

lho. Obviamente que é necessário mais, é sempre necessário mais, mas tam-

bém é necessário dinheiro para fazer mais. Neste momento está em reformula-

ção todo o PROVER da Terra Fria. Nós já demos as nossas indicações para o 

PROVER da Terra Fria e o que se vai fazer é reforçar investimentos no âmbito 

de enriquecer a Rota designadamente na área ambiental, projectos de nature-

za ambiental. Aqui estamos particularmente à vontade, porque temos o Parque 

Ibérico, o Parque Ambiental. Esta promoção turística se quisermos de divulga-

ção da Rota tem que ser integrada, inclusivamente vão ser alteradas todas as 

brochuras / roteiros porque agora Mogadouro entra na Rota da Terra Fria. Esta 

promoção, esta divulgação que está a ser feita, tem que ser integrada dentro 

da Associação de Municípios e da Rota da Terra Fria. Há municípios que fa-

zem mais, eu reconheço que há municípios que fazem mais, agora, aquilo que 

nós temos feito pode ser pouco, é a opinião do senhor deputado, mas acho que 

aquilo que temos feito temos feito bem. Hoje as festas do concelho têm ou são 
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elogiadas. O concurso dos bovinos é o melhor concurso concelhio de raça bo-

vina mirandesa. Sendo a Empresa Municipal a fazer o custeamento das despe-

sas com a Feira de Artes e Ofícios depois vai pedir o retorno do IVA e só com 

isso, só o dinheiro que pode vir novamente, dá seguramente para pagar ao 

Presidente do Conselho de Administração. A Empresa Municipal continua a 

fazer a sua actividade, não queremos dar o passo maior que a perna, agora 

queremos é aquilo que fazemos fazê-lo cada vez melhor e depois achamos 

que em termos turísticos há que consolidar aquilo que temos de bom que são 

os concursos, são as festas do concelho, é a feira de artes e ofícios, são os 

sons e ruralidades, enfim, um conjunto de iniciativas que vão afirmando o con-

celho.” -------------------------------------------------------- Novamente no uso da pala-

vra o senhor deputado Cédric Cheio referiu: “ Chegamos aqui mais uma vez a 

uma interpretação da parte do senhor Vice-Presidente de palavras que eu não 

disse. Eu não disse que a empresa estava a ser mal gerida, eu não disse que 

havia aí coisas escondidas, eu não disse nada disso. Aquilo que eu disse foi 

que esse plano de investimentos eram investimentos do passado. Nós quere-

mos saber o futuro, quais são os planos da empresa para o futuro. Também 

não disse que estava mal feito aquilo que estava a ser feito, eu não disse que a 

mostra de gado bovino que era mal feita, eu só disse que isso são actividades 

do passado, são actividades que já se fizeram e que se tem vindo a fazer no 

passado. Queremos é um plano para o futuro, o que é que a empresa vai fazer 

no futuro, porque o pior que uma empresa pode ter, o pior que lhe pode acon-

tecer a uma empresa e já agora também ao município é não saber para onde é 

que tem de ir. Foi isso que eu disse, mais nada apenas isso.” -----------------------

------------------------------------------------- Respondeu novamente o senhor Vice-

Presidente tendo dito:” Eu acho que é mesmo uma questão de política porque 

acho que percebeu exactamente o que eu disse. Já me conhece de outras an-

danças, na altura percebia melhor, não era político. O que eu lhe estou a dizer 

é que a empresa municipal vai reforçar estas iniciativas, vai tentar melhorá-las, 

não é futuro? Vai melhorá-las, vai reforçá-las, foi o que eu disse. Esta promo-

ção está a ser feita e vai continuar a ser feita. Se for ao site da Rota da Terra 

Fria tem lá Vimioso, e muita da informação que lá está é colaboração da em-

presa municipal. Até lhe disse que se está a equacionar a possibilidade de de-

senvolver um outro evento relacionado com a carne mirandesa quando a uni-

dade estiver a trabalhar. Isto, não é futuro? Diz que só está a falar do passado. 
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E se o passado for bom e se o podermos melhorar, isso não é bom para o futu-

ro? O ano passado houve o Rainforest, este ano a empresa municipal já tem 

na sua posse uma proposta dos mesmos organizadores. Vamos ter que a ne-

gociar. Foi uma inovação o ano passado. Nós temos que seleccionar aquilo 

que achamos que é importante promover. O que eu lhe estou a dizer é que os 

eventos que vêm do passado, queremos melhorá-los e projectá-los se isto não 

é futuro, eu acho que é futuro e eventualmente se houver financiamento e 

quando estiverem reunidas as condições da promoção do concelho nomeada-

mente a carne mirandesa poder vir a organizar um grande evento de promoção 

da carne, ainda não sabemos quando nem como vai ser. Há muita gente, que 

eu respeito, que critica o festival dos sons e ruralidades, há muita gente que 

critica, mas há muita gente que apoia. Nós continuamos a acreditar que é uma 

boa iniciativa porque envolve por exemplo os proprietários da raça asinina. Nós 

continuamos a acreditar nisso. Não estou a falar de passado estou exactamen-

te a falar de futuro. “ ------------------------------------------------------------------------------

------------------------ Não houve mais intervenções. O senhor Presidente da As-

sembleia colocou este ponto à votação, tendo sido aprovado por maioria com 

os votos contra dos senhores deputados Cédric Cheio, Miguel Vaz Pinto e Le-

vinda dos Penedos e com as abstenções dos senhores deputados Heleno Si-

mões e José Carlos Gonçalves. Colocado à votação em minuta foi aprovado 

por unanimidade. ----------------------------------------------------------------------------------

------- Ponto Três Ponto Sete) – Outros assuntos de interesse para o Muni-

cípio. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O senhor Presidente da mesa informou que deram entrada os pedidos de sus-

pensão de mandato dos senhores deputados do Grupo Municipal do PSD, a 

saber: Manuel Oliveira, André Ramos, Ilda Martins e Aníbal do Rosário. Todos 

os pedidos invocam motivos de ordem pessoal. Colocados à votação todos os 

pedidos foram aprovados / deferidos por unanimidade. --------------------------------

------- O senhor deputado Miguel Vaz Pinto fez a seguinte intervenção: “ Esta-

mos todos de acordo que vivemos tempos difíceis com cortes, com diligências 

que não dão resultado. Acho que devemos parar um bocadinho para reflectir. 

Andamos muitas vezes, e como ficou provado aqui nesta questão da Extensão 

de Saúde de Argozelo, (parece que andamos) em campanha eleitoral perma-

nente. Acho que há uma realidade muito mais grave que se avizinha sobre a 

qual devíamos reflectir independentemente dos partidos, independentemente 
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de quem é Câmara e independentemente do que vai acontecer. O professor 

José Carlos lançou a dica aqui há bocadinho e eu concordo com ele. Acho que 

vivemos um tempo e este ano será decisivo para perceber isso porque vamos 

ter os censos dois mil e onze e eu espero estar enganado, mas penso que não, 

é a minha área de trabalho, acho que vai ficar aqui registado, e como digo es-

pero estar enganado, mas quando saírem os resultados dos censos para Vimi-

oso a população de Vimioso passará a ter um número mais ou menos relevan-

te de três mil e quinhentos habitantes no concelho. Acho que isso nos deve 

levar a pensar. Depois relativamente a cortes se pensarmos um pouco em tu-

do, deduções na saúde, rumores sobre a educação, os bancos que se vão em-

bora, o sector privado Santander e Millennium há rumores, algumas certezas. 

São tudo rumores, confirmem-se ou não como disse, acho que devemos reflec-

tir sobre isso e portanto não estou aqui a dizer que a Câmara é culpada, que o 

Governo do PS é culpado, foi culpa dos Governos que estiveram há vinte anos. 

Todos têm culpa, todos certamente tentaram fazer o melhor, mas a verdade é 

que chegamos a esta realidade. Isto pode ser o preço da interioridade prova-

velmente é isso, certas inevitabilidades sobre as quais devemos reflectir. Gos-

tava de lançar o desafio ao senhor Presidente da Câmara de promover um de-

bate aberto com partidos do poder com partidos da oposição aqueles que se 

queiram fazer representar. Nós estamos naturalmente representados pelo Par-

tido Socialista, há outros partidos que concorrem às eleições e que em tempos 

se manifestaram. Não sei se encontram no activo ou não e sobretudo aquilo 

que há no concelho que são chamadas forças vivas. Provavelmente depois da 

minha intervenção o senhor Presidente ou o senhor Vice-Presidente vão dizer 

que essas pessoas têm voz aqui na Assembleia Municipal. Com certeza que 

têm, mas não vêm cá e eu penso que teria muito mais significado promover-se 

um debate entre toda a gente e pensarmos no futuro deste concelho. Da ma-

neira que as coisas estão e aquilo que os indicadores e os números dos cen-

sos nos irão trazer, no início de dois mil e doze e toda a reforma administrativa 

do território está a ser pensada e que já foi pensada, sobretudo a partir do Go-

verno do Dr. Durão Barroso que culminou com a criação das Comunidades In-

termunicipais e similares, aquilo que agora aconteceu e foi decidido na Câmara 

de Lisboa (Lisboa está a dar o exemplo da supressão de freguesias) penso que 

caminhamos a passos largos no interior para a extinção e junção de freguesias 

e concelhos. Está na altura de se debater esta questão seriamente sem apelar 
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a questões políticas, sem procurar culpados, porque o que está aqui em causa 

é a sobrevivência do concelho ou a extinção do concelho e portanto acho que 

esse é um assunto que nos deve preocupar a todos e preocupa certamente. 

Sem quezílias deixava este desafio ao senhor Presidente da Câmara, um de-

bate aberto com toda a população com quem quer intervir, a oposição, toda a 

gente, acho que, instituições de relevo, sei lá os Bombeiros, a Misericórdia etc. 

e mais associações com peso social. Era este o desafio que queria deixar e 

esta ideia para reflexão para os restantes deputados.” ---------------------------------

----- No uso da palavra o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Anguei-

ra, Emílio Esteves, alertou o executivo para a situação de degradação em que 

se encontram as ruas de Angueira. Agradeceu à Câmara o fornecimento do 

projecto para alargamento do cemitério e solicitou o serviço de máquinas para 

o dia de Carnaval. ------------------------------------------------------------------- No uso 

da palavra, o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vimioso, Francisco 

Bruçó informou que:” No pretérito sábado houve uma reunião em Bragança e 

venho falar sobre isto que o Miguel mexeu num ponto que eu considerei es-

sencial. No pretérito sábado houve no auditório Paulo Quintela em Bragança 

um debate em que eu gostaria de ter visto lá mais forças vivas de diversas ter-

ras, que não vi, talvez por o convite ter sido feito através de Bragança. O deba-

te era exactamente sobre a extinção das freguesias ou agrupamento de fre-

guesias se assim quisermos. Saí do debate a dizer aos colegas que foram co-

migo que me senti enganado. A Câmara fez-se representar pelo senhor Vice-

Presidente. Havia três Câmaras representadas, as outras Câmaras não quise-

ram ir. Foram convidadas, eu sei que foram convidadas porque eu faço parte 

da Direcção Distrital da ANAFRE e fizemos questão de mandar um convite a 

todas as Câmaras. O senhor Governador Civil também foi convidado não apa-

receu. Estiveram os três deputados da Nação do distrito de Bragança. Eu digo 

que me senti enganado porque o que nos levou àquela reunião foi um debate 

aberto sobre a extinção das freguesias. Nas reuniões que tivemos na ANAFRE, 

veio um jurista do Porto e falou-nos claramente que existia por parte do Gover-

no um projecto ou anteprojecto de dois mil e dez exactamente sobre o agrupa-

mento de freguesias e sobre a junção de freguesias. Eu fui transmitindo isso às 

pessoas que me iam questionando sobre o assunto. Digo que me senti enga-

nado porque os deputados foram lá fizeram questão de, antes de iniciar as su-

as intervenções, dizer que iam falar a título pessoal. Estava à espera que o de-
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putado do Partido Socialista o Eng.º. Mota Andrade abrisse um pouco o livro. 

Esta era a minha perspectiva, era a minha esperança, que abrisse um pouco o 

livro e que dissesse abertamente no local exacto que era aquele, e estávamos 

ali para debater as extinções das freguesias o agrupamento das freguesias, 

não se debateu nada disso. Levava uma intervenção preparada e não a fiz 

porque achei que era totalmente desadequada acerca daquilo que estava a ser 

debatido naquele momento. Eu sei que há da parte do Partido Socialista um 

anteprojecto que já nos foi, não vou dizer apresentado em papel, mas foi-nos 

delineado pelo tal jurista da ANAFRE que veio de Coimbra numa reunião que 

tivemos em que ele falava em números claros. Falava na extinção de freguesi-

as com menos de cinco mil eleitores. Falou abertamente, falou que no interior 

os agrupamentos de freguesias que não atingissem cinco mil eleitores, ficava 

só uma freguesia. A ANAFRE distrital foi contra, radicalmente contra. Os núme-

ros que ele apresentou eram de alguém que sabia o que estava a dizer de um 

trabalho que estava a ser feito. Eu estava à espera que o nosso deputado Mota 

Andrade dissesse alguma coisa abrisse o livro e dissesse que realmente está a 

ser feito um estudo. Não precisava de falar em números. Mas não falou nada 

disso. Falou a título pessoal falou dos presidentes das freguesias nas assem-

bleias, falou de assuntos que no fundo não era muito bem aquilo que se estava 

a debater. Os deputados do PSD um deles apresentou um documento por es-

crito muito engraçado para uma aula de história cheguei a casa e li o documen-

to e fiquei a saber muito mais sobre as freguesias como é que elas existiram, 

como é que nasceram e por aí fora. O outro deputado do PSD, Dr. Adão Silva 

apresentou aquilo que era a visão dele das freguesias. Moral da história: eu 

queria-vos dizer que realmente devemos fazer uma reflexão muito grande so-

bre o que são as freguesias.” ------------------- 

-------No uso da palavra a senhora deputada Levinda dos Penedos disse:” Se 

calhar para algumas terras até é fácil a solução. A maior parte das pessoas que 

habitam na minha aldeia que vêm somente às festas de Páscoa ao Senhor dos 

Aflitos têm residência em dois sítios Lisboa e arredores, Porto e Gaia. Penso 

que podia ser feito algum trabalho no sentido que essas pessoas que só vêm 

nos dias de festa para não acabarem as nossas freguesias (se é por cinco mil, 

então fecha tudo). Campo de Víboras com todos os residentes não tem cinco 

mil, mas se calhar algo poderá ser feito nesse sentido.” ------------------------------- 
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------- No uso da palavra o senhor secretário da Junta de Freguesia de Argoze-

lo, António Veiga sugeriu que as Juntas de Freguesia, em colaboração com 

outras instituições, desenvolvessem um trabalho no sentido de sensibilizarem 

os pais para não pedirem a transferência dos filhos, com idade escolar para 

outros concelhos, designadamente Bragança. Considerou fundamental este 

trabalho bem como todos os esforços que se possam desenvolver para evitar o 

encerramento ou a saída de serviços do concelho e das freguesias.” --------------

------------------------------------------------------------------------------ Para responder foi 

dada a palavra ao senhor Presidente da Câmara. Mostrou toda a disponibilida-

de para se fazerem todos os debates acerca do concelho sobre as mais dife-

rentes matérias designadamente acerca da sua manutenção ou extinção. Con-

siderou que os partidos políticos não querem assumir grandes responsabilida-

des sobre esta matéria como aliás ficou evidente na sessão realizada pela 

ANAFRE em Bragança e da qual o senhor Presidente da Junta de Freguesia 

de Vimioso, Francisco Bruçó deu notícia. Registou a sugestão da senhora de-

putada Levinda considerando que quantas mais pessoas estiverem com resi-

dência no concelho, tanto melhor. Respondeu ao senhor Presidente da Junta 

de Freguesia de Angueira, Emílio Esteves dizendo que a Câmara colaborará 

na medida das suas possibilidades mas que a Junta de Freguesia também po-

de e deve desenvolver trabalhos. Referiu que a exemplo dos anos anteriores a 

máquina irá para Angueira ajudando a manter a tradição de “ ir a caminhos”. 

Informou que o projecto do regadio está quase concluído e logo que haja can-

didaturas far-se-à. ------------------------------------------------ Usou da palavra o se-

nhor Vice-Presidente. Referiu:” No que diz o senhor deputado Miguel Vaz Pinto 

provavelmente será a realidade mas é com ela que temos de viver. O que disse 

a senhora deputada Levinda, não sei se técnicamente isso é viável isto é, uma 

família pode dizer que vive em Algoso mas depois, quantos filhos tem dois ou 

três. Se formos somar isto tudo depois na escola só anda nem um terço. Nos 

censos as questões são muito técnicas. Também estive em Bragança e de fac-

to quase se poderia dizer que “a montanha pariu um rato”. Estive também em 

representação da Câmara num colóquio que decorreu no Porto sobre regionali-

zação e ouvimos um deputado do PSD a dizer que era contra a regionalização 

e dizer-lhes o seguinte: eu pessoalmente sou contra o centralismo e acreditei 

durante muito tempo que mais dia menos dia num país tão pequeno como o 

nosso haveria descentralização de competências e de fundos. Continuo a 
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acreditar que essa descentralização deveria ser feita para os Municípios ou 

para Associações de Municípios e para Freguesias porque são quem estão 

perto das pessoas. Continuo a acreditar que isso é possível, tem que haver 

vontade política. Já sabemos que não vai haver essa descentralização e mais, 

quando a querem fazer é para nos dar o que é pior com o que dá despesa e 

não com o que dá receita. Nós assinamos o protocolo com as Estradas de Por-

tugal, é verdade, sabem porquê? Porque achamos que a população de Pinelo 

e Vale de Pena continuam a ser um bocado (perdoem-me a expressão) márti-

res com uma estrada que está por arranjar há não sei quantos anos! O proble-

ma é que agora, correndo tudo bem, a estrada vai ficar arranjada mas passa 

para a Câmara e daqui a vinte e cinco anos quem tem de a arranjar? A Câmara 

e fundos para arranjar uma estrada daquelas? Estão a ver, agora o que é que 

nós escolhemos: resolver o problema imediato da população é fundamental e 

daqui a vinte anos? E o futuro? Quem é que vai gerir esta rede toda de estra-

das quando ela tiver que ser novamente intervencionada. Fui sempre contra a 

regionalização porque continuo a acreditar que é possível fazer uma descentra-

lização do poder, não custa. Agora se calhar ainda vimos com alguns vícios, 

com alguma herança do passado do centralismo. Não tenhamos dúvidas sobre 

isto. Agora, se nunca mais se fizer essa descentralização venha a regionaliza-

ção. Do mal o menos! Então sou regionalista, porque pelos vistos, passados 

anos desde o referendo de noventa e sete que descentralização é que houve? 

Não houve nenhuma. As freguesias têm as competências, poucas, mas não 

têm os recursos. Os municípios, se não fossem os fundos comunitários, o que 

é que faziam? Verificando que nunca mais há descentralização, eu sou apolo-

gista da regionalização, pelo menos há-de ficar um bocadinho mais próximo, 

não sei se é Bragança, se é Vila real se é Porto mas, já não há-de ser Lisboa. 

Relativamente ao que disse o Francisco Bruçó, eu estive na reunião e vi o se-

nhor deputado mas vi os três não é só um mas o do PS dizer, não há estudo 

nenhum. Não é verdade. Não há oficialmente, não há nenhum estudo aprova-

do, apresentado, nenhuma comissão na Assembleia da República. Mas nós 

sabemos que há estudos porque Lisboa não começa a tomar esta iniciativa 

com base em nada e para dar o exemplo que é mais fácil em Lisboa que são 

tudo freguesias urbanas. Que há estudos há, que não se querem assumir com-

promissos, não, porque vai ser doloroso! Nós sabemos que estas reformas vão 

ser dolorosas. A última reforma a nível administrativa nos concelhos foi em mil 
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oitocentos e cinquenta e cinco. Eu estou à vontade para dizer isto e assumo 

aqui que a título pessoal, hoje o país tem que ter uma nova forma de gestão 

administrativa, porque a de mil oitocentos e cinquenta e cinco já produziu os 

seus resultados. Temos que encontrar uma que dê melhores resultados e só 

passa por uma coisa: mais competências para próximo das populações, na 

minha opinião é esta a reforma administrativa. Agora se há dez juntas, se há 

cinco, se há quatro, isso ainda não foi discutido. Mas a reforma judicial a nível 

dos tribunais também está a acontecer, a reforma das escolas também aconte-

ceu. Temos que nos adaptar aos tempos e quanto mais depressa nos adap-

tarmos melhor que é para não perdermos o comboio.” ------- No uso da palavra 

o senhor deputado Miguel Vaz Pinto fez a seguinte intervenção:” Concordo 

consigo senhor Presidente da Câmara é evidente que há as Assembleias Dis-

tritais e Assembleias Intermunicipais e eu falo com conhecimento de causa. A 

minha percepção é que o executivo da Comunidade Intermunicipal é mais efi-

ciente que propriamente a assembleia que anda há não sei quantas sessões a 

instalar-se e discute tudo menos os problemas dos concelhos. Nem sequer vou 

considerar sobre os concelhos que fazem parte e a forma como se cria uma 

associação porque senão aí tínhamos conversa para muito tempo. Concordo 

com o senhor Vice-Presidente. É evidente que nós debatemos estas questões 

todas, o Estado, o concelho tudo o que lhe diz respeito nesta Assembleia e é 

evidente que as pessoas, os cidadãos têm o direito de vir aqui. Nós em cam-

panha eleitoral e noutras circunstâncias temos, pelo menos o Partido Socialista 

tem sempre o cuidado de dizer isso às pessoas, agora de facto acho que a po-

pulação, em geral, se calhar está um pouco alheada e por muito que a gente 

apele se calhar só quando as coisas acontecem é que elas depois se põem a 

pensar. Foi nesse sentido que eu lancei este desafio, porque se vamos falar 

claro e objectivamente acho que é uma forma de despertar a consciência das 

pessoas, repito sem politizar a questão. Se politizarmos a questão então para 

isso não vale a pena. Se é para politizar então ficamos por aqui pela Assem-

bleia Municipal. Mediatizar este desafio que eu lhe fiz acho que é benéfico para 

o concelho e foi nesse sentido. Relativamente ao que se passou na reunião na 

conferência que houve em Bragança, os deputados salvaguardaram que a opi-

nião era a título pessoal. A verdade é que, e quem acompanha política nacional 

já há uns anos a esta parte sabe que é considerável esta reforma entre os dois 

principais partidos, o Partido Socialista e o Partido Social Democrata. Também 
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é consensual cada vez mais a regionalização entre os dois partidos e portanto 

o que se passou em mil novecentos e noventa e oito com o referendo dificil-

mente se voltaria a repetir até porque acho que é uma decisão que deve ser 

tomada a nível de Assembleia da República e acho que essa seria por ventura, 

isto considerando que se faria a regionalização e se criaria uma região, não as 

cinco regiões que correspondem actualmente aos actuais limites das comis-

sões coordenadoras mas por ventura sete regiões onde existiria a região de 

Trás-os-Montes e Alto Douro que contemplaria o distrito de Vila Real e Bragan-

ça. Eu estudo e escrevo sobre estas matérias a nível académico e portanto 

aquilo que eu defendo é a divisão do País em sete regiões. Agora volto a dizer 

Vimioso é de facto dos concelhos mais pequenos e repito os censos vão ser 

uma machadada muito grande nas nossas ambições sejam elas quais forem e 

portanto acho que é tempo de, repito mediaticamente, seja ouvido pelo menos 

a nível regional. Acho que devemos fazer ouvir este desafio e mostrar que pelo 

menos estamos cientes do que o que aí vem e que estamos nós enquanto polí-

ticos, seja do poder ou da oposição, temos a responsabilidade de elucidar as 

populações deputados municipais, vereadores presidentes de junta. Lisboa deu 

o primeiro passo, fiquei satisfeito por ver que apesar da extinção das freguesi-

as. São-lhes conferidas mais competências e, um ponto fundamental, mais 

verbas porque não podemos conferir mais competências, e esse é o grande 

problema das Juntas de Freguesia, é a falta de verbas. Volto a reiterar o desa-

fio ao senhor Presidente da Câmara e eu como Presidente da Comissão Políti-

ca Concelhia do Partido Socialista disponibilizo-me para organização desse 

debate aberto a toda a gente.” --------------------------------------------------------------- 

Ponto Quatro) PERÍODO APÓS A ORDEM DO DIA. --------------------------------- 

No uso da palavra o senhor vereador Jorge Fernandes fez a seguinte interven-

ção: “ Eu não estive presente na reunião de Câmara passada quando se falou 

nessa moção, por questões pessoais. Foi aprovada por unanimidade, todos os 

que estiveram presentes votaram favoravelmente. Devo dizer que se estivesse 

presente também votaria favoravelmente, embora entenda que nesta altura do 

campeonato isso nada irá resolver. Os médicos do Centro de Saúde souberam 

a uns escassos minutos que iria fechar e ponto final. Acho que a forma como 

estava, à chamada, era uma forma que estava a resolver os problemas que 

podiam surgir. À semelhança do que disse o senhor Vice-Presidente com a 

saúde não se pode brincar. Quando por vezes por alguma infelicidade possa 
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surgir algum problema de saúde grave é que se calhar reflectimos nesses as-

suntos. Isto foi tudo conduzido por questões económicas que se foram arras-

tando ano após ano com sucessivos Governos, não é só este, sucessivos Go-

vernos conduziram o País se calhar ao estado em que está. Se calhar havia 

outras formas de reduzir na despesa, se calhar a nível de centros hospitalares 

do nordeste e a nível de uma série de coisas a nível distrital e deveria em meu 

entender haver mais sensibilidade para estas questões dos nossos concelhos 

do interior. Foi dito aqui também que os três deputados eleitos legitimamente 

pelo distrito estiveram nessa reunião mas que só manifestaram a sua opinião 

pessoal, agora eu pergunto. Estamos bem representados na Assembleia da 

República? Quando há dois deputados maioritariamente do PSD e um do PS 

em que um deles se calhar nunca foi visto aqui no distrito, eu nem sei como ele 

se chama, será que os nossos interesses também estão bem representados? 

São ciclos políticos, há-de vir outro ciclo político e provavelmente serão outras 

pessoas. Também aqui foi falado que as palavras atraiçoaram. Cultiva-se muito 

a política do diz que diz no nosso concelho. Há aqui uma coisa que eu também 

não posso deixar passar em claro relativamente e passo a citar a expressão do 

colega de vereação Dr. Torrão que falou aqui e para não cairmos do diz que diz 

que acerca de dois anos que tinha entregue a sua ficha de desfiliação. Não é 

verdade. Estou aqui e posso dizer porque caso contrário quem ficaria mal na 

fotografia seria eu. Se a memória não me engana foi dois meses após as elei-

ções, o colega de vereação teve a sorte que na altura eu era o representante e 

não me quis meter na política barata. Houve casos de elementos filiados no 

Partido Socialista que se candidataram independentes ou por outras listas do 

PSD e a atitude má, a meu ver dos órgãos distritais e nacionais, foi expulsar 

esses militantes. Eu não quis alimentar essas polémicas. Eticamente a mim 

não me parece muito correcto qualquer militante de qualquer partido que seja 

candidatar-se a umas eleições sendo filiado noutro partido, vir a tomar posse e 

passados dois meses desfiliar-se desse partido. Eu não o fazia mas cada um é 

responsável pelas atitudes que tem. Relativamente à questão do fecho das ur-

gências nocturnas, eu se estivesse presente na reunião de Câmara também 

tinha votado favoravelmente a moção embora entenda que nesta altura pouco 

haverá a fazer. ------------------------------- 

------- Não tendo havido mais intervenções o senhor Presidente da Assembleia 

deu por encerrada a sessão. ------------------------------------------------------------------ 
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------- E nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão da qual se lavrou a 

presente acta que, depois de lida e aprovada, irá ser assinada pela Mesa da 

Assembleia Municipal. ---------------------------------------------------------------------------           
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